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Tinha sete anos apenas,
apenas sete anos,
Que sete anos!
Não chegava nem a cinco!
De repente umas vozes na rua
me gritaram Negra!
Negra! Negra! Negra! Negra! Negra! Negra! Negra!
“Por acaso sou negra?” – disse a mim mesma
SIM!
“Que coisa é ser negra?”
Negra!
E eu não sabia a triste verdade que aquilo escondia.
Negra!
E me senti negra,
Negra!
Como eles diziam
Negra!
E retrocedi
Negra!
Como eles queriam
Negra!
E odiei meus cabelos e meus lábios grossos
e mirei apenada minha carne tostada
E retrocedi
Negra!
E retrocedi . . .
Negra! Negra! Negra! Negra!
Negra! Negra! Neeegra!
Negra! Negra! Negra! Negra!
Negra! Negra! Negra! Negra!
E passava o tempo,
e sempre amargurada
Continuava levando nas minhas costas
minha pesada carga
E como pesava!…
Alisei o cabelo,
Passei pó na cara,
e entre minhas entranhas sempre ressoava a mesma palavra
Negra! Negra! Negra! Negra!
Negra! Negra! Neeegra!
Até que um dia que retrocedia, retrocedia e estava prestes a cair
Negra! Negra! Negra! Negra!
Negra! Negra! Negra! Negra!
Negra! Negra! Negra! Negra!
Negra! Negra! Negra!
E daí?
E daí?
Negra!
Sim
Negra!
Sou
Negra!
Negra
Negra!
Negra sou
Negra!
Sim
Negra!
Sou
Negra!
Negra
Negra!
Negra sou
De hoje em diante não quero
alisar meu cabelo
Não quero
E vou rir daqueles,
que por evitar – segundo eles –
que por evitar-nos algum dissabor
Chamam aos negros de gente de cor
E de que cor!
NEGRA
E como soa lindo!
NEGRO
E que ritmo tem!
Negro Negro Negro Negro
Negro Negro Negro Negro
Negro Negro Negro Negro
Negro Negro Negro
Afinal
Afinal compreendi
AFINAL
Já não retrocedo
AFINAL
E avanço segura
AFINAL
Avanço e espero
AFINAL
E bendigo aos céus porque quis Deus
que negro azeviche fosse minha cor
E já compreendi
AFINAL
Já tenho a chave!
NEGRO NEGRO NEGRO NEGRO
NEGRO NEGRO NEGRO NEGRO
NEGRO NEGRO NEGRO NEGRO
NEGRO NEGRO
Negra sou!




Victoria Santa Cruz
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INTRODUÇÃO




1 Mulheres negras podem ser livres?




As experiências cotidianas de discriminação sofridas por vários grupos de pessoas são raramente tomadas como objetos de análise por constitucionalistas brasileiros, algo bastante problemático, uma vez que elas refletem questões teóricas cujas respostas ainda permanecem em aberto. Práticas discriminatórias, além de serem violações de direitos, suscitam discussões indispensáveis, entre elas, controvérsias sobre os motivos pelos quais instituições políticas falham em garantir a devida proteção a certas coletividades.[1] Essa indagação se mostra relevante quando consideramos o comprometimento que o nosso sistema jurídico deveria ter com a justiça social, característica central de muitas constituições contemporâneas. O debate sobre os meios de realização dos vários propósitos desses textos constitucionais está centrado em alguns temas, entre eles as controvérsias sobre os mecanismos necessários para a realização da dignidade humana, o problema da normatividade de princípios constitucionais, as possíveis relações entre justiça e moralidade, além dos debates sobre o papel dos textos constitucionais na construção de um igualitarismo capaz de promover transformações estruturais. Um desses temas nos interessa especialmente: o tratamento arbitrário de indivíduos impede que eles possam alcançar um objetivo central da cultura moderna, qual seja, a afirmação da liberdade como um aspecto fundamental da existência humana. As várias dimensões desse princípio demonstram a sua imensa complexidade, motivo pelo qual constitucionalistas devem devotar grande atenção a ele nas suas reflexões, pois sua realização é um dos objetivos centrais do regime democrático.




Um aspecto especialmente importante do debate sobre esse tema permanece ainda pouco explorado na nossa literatura jurídica: o papel que o pertencimento a grupos sociais pode ter no gozo do princípio constitucional da liberdade. Esse questionamento se mostra ainda mais relevante quando consideramos o fato de que certas pessoas são submetidas a formas de exclusão ainda mais severas por fazerem parte de mais de um grupo subalternizado, motivo pelo qual suas chances de ação autônoma são ainda mais restritas. Esse preceito tem sido pensado na tradição liberal como um tipo de faculdade individual que permite o indivíduo atribuir sentidos e propósitos às suas ações; ser livre significa poder exercer a autodeterminação nas diferentes esferas da vida. Essa perspectiva se mostra problemática quando consideramos o fato de que a possibilidade de controle sobre a ação individual decorre do tipo de status que um indivíduo tem na sociedade. Aquelas pessoas que pertencem a diferentes grupos subalternizados têm chances menores de determinar suas ações, de estabelecerem planos de vida por estarem submetidas a diferentes práticas discriminatórias, um problema para o qual a tradicional interpretação liberal de direitos fundamentais não oferece uma solução adequada. A realidade de sociedades estruturadas em torno de sistemas de discriminação mostra a necessidade de examinarmos as complexas relações entre autonomia individual e status social de forma que que a realidade de certos grupos possa ser melhor compreendida.




É também necessário notar a ausência de uma literatura mais extensa sobre o papel de movimentos sociais no processo de afirmação e na compreensão de direitos fundamentais. Textos constitucionais atuais incorporam categorias de direitos que são produto de demandas elaboradas por eles; além disso, eles têm desempenhado um papel central na mudança da interpretação desses direitos, notoriamente na compreensão do princípio constitucional da liberdade. A noção de liberdade como possibilidade de ação na esfera privada tem sido paulatinamente substituída pela percepção de que sua realização depende da posição que as pessoas ocupam dentro das diversas hierarquia sociais, motivo pelo qual sua compreensão como uma faculdade humana se mostra problemática. Muitos segmentos sociais apontam a relação entre liberdade e status, uma vez que a realização desse princípio constitucional depende das condições sociais nas quais as pessoas vivem. Apesar dessa constatação, a defesa de políticas públicas universais, a compreensão da igualdade como tratamento simétrico e a afirmação de que sistemas de dominação não existem em países democráticos ainda pautam o debate público sobre programas de inclusão social, posição que diminui o potencial transformador do nosso texto constitucional. Novamente, aquelas pessoas que pertencem a mais de um grupo subalternizado afirmam que a liberdade existe apenas como um ideal a ser alcançado, pois a possibilidade de autodeterminação depende do pleno gozo de direitos, realidade distante daqueles que se encontram no cruzamento de diferentes formas de discriminação. 




É importante observar que essa questão se mostra ainda mais necessária em um momento histórico marcado pelo avanço do neoliberalismo. Essa nova articulação ideológica do capitalismo está baseada no pressuposto segundo o qual os indivíduos são responsáveis por garantir formas de integração social, perspectiva que rejeita a responsabilidade estatal na garantia de condições materiais mínimas para que as pessoas possam ter uma existência digna. Essa ideologia avança ao mesmo tempo que estruturas discriminatórias continuam impedindo que membros de grupos subalternizados possam exercer direitos básicos. A situação de mulheres negras espelha esse problema de forma bastante evidente, motivo pelo qual devemos analisar a experiência delas na nossa sociedade. É possível que as propostas de direitos formuladas por pessoas desse grupo possam lançar luzes sobre temas centrais da teoria constitucional; é possível que elas apresentem soluções para o entendimento da tensão entre pertencimento social e possibilidade de autodeterminação, tema cujo entendimento é relevante para o processo de interpretação de normas constitucionais que estabelecem objetivos substantivos para instituições estatais, objetivos que ainda estão longe de ser alcançados.




Maria Estela trabalha em uma das filiais de uma grande rede internacional de lojas de materiais de construção. O gerente do seu setor, um homem branco, demonstra insatisfação com sua presença na empresa de forma insistente. Ele menospreza suas relações familiares e ridiculariza seus traços fenotípicos; ele a compara a animais e faz comentários misóginos que pressupõem a inferioridade profissional de pessoas do gênero feminino. Inconformada com esse tipo de tratamento em seu ambiente profissional, ela procura um superior para fazer reclamações sobre o que considera ser um comportamento discriminatório. O gerente-geral diz que não pode mudar a cabeça das pessoas e afirma que tal comportamento não tem relevância, motivo pelo qual deve ser desconsiderado. Seu chefe não é a única pessoa que a trata de forma francamente desrespeitosa. As piadas racistas e sexistas são também reproduzidas por outros funcionários brancos, até mesmo por alguns que ocupam cargos inferiores. A reclamante interpreta essa situação como uma estratégia para forçar seu pedido de demissão.[2] Ela sofre as consequências da discriminação organizacional, um tipo de tratamento desvantajoso que afeta pessoas negras no ambiente de trabalho, principalmente mulheres negras. Por não corresponderem ao tipo ideal presente na cultura corporativa brasileira, personificado na figura do homem branco heterossexual de aparência ariana, mulheres negras encontram grande dificuldade de acesso e permanência no mercado de trabalho, o que restringe as bases materiais necessárias para que uma pessoa possa existir e realizar planos de ação, um pressuposto básico da liberdade individual, um dos princípios centrais da nossa cultura constitucional. 




Odete Terezinha trabalhava em uma fábrica de cerâmicas. Em um determinado dia, seu chefe a culpou pelos problemas apresentados pelo maquinário que ela utilizava para desempenhar suas tarefas. Esse homem branco ficou exaltado com a situação e a agrediu fisicamente, dizendo que mulheres são incompetentes. Ele também a chamou de negra burra, o que a motivou fazer um boletim de ocorrência. Como se não bastasse o comportamento violento, seu chefe ainda passou dias fazendo piadas racistas. A empresa, em um exemplo de autoproteção coletiva amplamente utilizado por pessoas brancas, o promoveu a um cargo em outro setor, o que seria evidência de que ele não discrimina funcionários.[3] Cátia Lopes é funcionária de um supermercado, lugar no qual sofre ataques frequentes na forma de racismo recreativo.[4] As hostilidades são proferidas por sua chefe, uma mulher branca que quer retirar todas as funcionárias negras dos caixas da instituição. Ela diz para Cátia que pretende transferi-la para o turno da noite, horário que seria mais condizente com a cor de sua pele. Todas essas afirmações assumem a forma de piadas, mas a animosidade que elas expressam se materializa em atos discriminatórios, o que torna o ambiente de trabalho intolerável.[5] 




Odete e Cátia sofrem com um problema que aflige todas as mulheres negras em algum momento de suas vidas: a discriminação convergente baseada na raça e no gênero, processo responsável pela vulnerabilidade da mulher negra em vários espaços, inclusive no ambiente de trabalho. Além disso, elas encontram dificuldade de obter a devida proteção judicial contra esse tipo de prática porque muitos tribunais não reconhecem o fato de que o sexismo e o racismo operam paralela e simultaneamente. Eles entendem que elas foram vítimas de racismo ou de sexismo, posição baseada na percepção de que mulheres negras não têm uma vivência distinta de outros grupos, posição que dificulta o gozo de igualdade jurídica. Dentro dessa visão, o racismo é algo que afeta todas as pessoas negras indistintamente, sendo que a mesma coisa ocorre com todas as mulheres quando consideramos a questão do sexismo. Esse caso evidencia essa dificuldade, pois muitos juízes pensariam que não seria um caso de sexismo, pois o tratamento desvantajoso partiu de uma mulher. Entretanto, devemos estar atentos ao fato de que a discriminação pode ter um caráter reflexivo. Muitas mulheres internalizam estereótipos sexuais e passam a atuar a partir deles. Mais do que isso, o sexismo internalizado pode se aliar ao racismo, fazendo com que mulheres brancas se voltem contra mulheres negras, operando, portanto, como agentes de discriminação, problema cujas consequências o atual paradigma constitucional procura superar por meio da luta contra formas de marginalização, requisito para que as pessoas possam agir como agentes livres.[6]




Simone Diniz está à procura de emprego. Ela folheia as páginas de um jornal de grande circulação e se depara com um anúncio que busca alguém para desempenhar tarefas domésticas. Embora o anúncio mencionasse preferência por pessoas brancas, ela telefona para a autora do anúncio, uma mulher branca, e expressa interesse pela vaga. A outra parte pergunta se ela era branca e, ao ouvir que Simone era negra, diz que o emprego não está mais disponível. Simone entende que foi vítima de racismo e aciona as autoridades policiais. O delegado ouve os depoimentos das partes envolvidas e decide encaminhar o relatório de queixa-crime para o juiz competente. Reproduzindo uma atitude bastante comum, o representante do Ministério Público opina pelo arquivamento do processo porque, segundo o promotor que atuou no caso, não houve ofensa à legislação que regula o crime de racismo. Embora a lei em questão classifique a obstrução de acesso a emprego como um exemplo dessa violação de direitos, o promotor, um homem branco, alegou que o crime não poderia ser caracterizado porque a autora do anúncio era casada com um homem negro. Ao reproduzir um tema comum da ideologia da democracia racial, a noção de que a intimidade afetiva com pessoas negras é uma evidência de que pessoas brancas não podem ser racistas, esse promotor impediu que essa mulher negra tivesse acesso à justiça, um dos direitos mais relevantes dentro de um regime político comprometido com a democracia. O juiz do caso acata o pedido do promotor de justiça e Simone se torna mais uma mulher negra que não encontra reparação para os danos sofridos pelo racismo, um exemplo de como o racismo institucional restringe a proteção do exercício da dimensão jurídica da liberdade de mulheres negras.[7]




Creusa Maria de Oliveira era uma menina negra que vivia no interior da Bahia. Devido a condições de grande desvantagem econômica, ela passou a morar na casa de uma família branca na qual começou a desempenhar serviços domésticos, o que se tornaria sua principal ocupação profissional, embora ainda fosse uma criança, o que tem sido o destino de centenas de milhares de mulheres negras no nosso país ao longo do tempo. Quando atingiu a vida adulta, ela começou a lutar por melhores condições de emprego para trabalhadoras domésticas, um grupo composto majoritariamente por meninas e mulheres negras. Seus familiares a desestimularam a seguir esse caminho porque esse engajamento poderia lhe custar o emprego. Esse temor se realizou: muitas de suas patroas, descontentes com sua atividade política, não permitiram que ela permanecesse trabalhando para elas. Entretanto, sua mobilização política teve resultados positivos. Transformações na legislação federal estendem agora às trabalhadoras domésticas direitos aos quais não tinham acesso. A reação das elites brasileiras a essa conquista custou o trabalho de milhares de membros dessa categoria, além de fomentar uma onda de conservadorismo movida por políticos brancos indignados com iniciativas de promoção de inclusão racial. A história de Creusa Maria de Oliveira reflete outro exemplo de um processo limitador da liberdade individual de mulheres negras: a punição por qualquer tipo de ação que questione as relações hierárquicas de poder existentes entre grupos raciais. Essas pessoas são ostracizadas, desprezadas por membros dos grupos dominantes, pois são percebidas como uma ameaça ao funcionamento das hierarquias que reproduzem seus privilégios. Apesar disso, sua atuação continua sendo um exemplo de como a mobilização social de mulheres negras pode provocar transformações profundas na vida social de grande parte da sociedade. A expansão desses direitos a empregadas domésticas abriu a possibilidade de interrupção de um ciclo de opressão eu se propaga ao longo do tempo, o que vai de encontro aos objetivos emancipatórios da Constituição.[8] 




Marília da Silva trabalha como telefonista em uma empresa. Seus superiores não estão satisfeitos com sua aparência porque ela mantém seus cabelos cacheados. Eles exigem que ela faça alisamento para que se aproxime do que consideram ser um ideal estético adequado aos padrões da empresa. Além dessa imposição, seus superiores pedem que ela o mantenha preso. Sua recusa gera uma série de humilhações também de colegas brancas: enojadas com o cabelo dessa mulher negra, elas dizem que raspar seria a única solução porque ele é muito feio. O empregador condiciona o emprego ao alisamento, o que leva essa mulher negra a se submeter a essa exigência, o que depois foi considerado como discriminação estética.[9] Esse tipo de tratamento desfavorável sofrido por mulheres negras no espaço do trabalho demonstra como a existência de padrões de beleza que têm pessoas brancas como referência determinam as chances de mulheres negras encontrarem oportunidades profissionais. Este caso torna evidente como grupos dominantes utilizam o poder institucional para condicionar os atos de membros de grupos minoritários, outra restrição da possibilidade de ação livre. Uma discriminação dessa natureza exemplifica ainda como a experiência de mulheres negras e brancas são claramente diferentes, uma vez que as primeiras também estão submetidas ao racismo, problema que se manifesta em todas as esferas. As últimas são sistematicamente beneficiadas por ele em todos as dimensões da vida social, uma vez que se tornam a representação normativa da feminilidade. Como vimos, essas formas de discriminação sofridas no ambiente profissional restringem seriamente as chances de mulheres negras poderem construir um plano de vida, um dos objetivos do nosso sistema constitucional garantido pelo princípio da dignidade humana. A integração nessa esfera da existência tem relevância central para que as pessoas tenham a segurança material necessária para poderem ter um repertório amplo de possibilidades pessoais a partir do qual elas possam tomar decisões sobre a própria existência. Assim, a discriminação sofrida por mulheres negras no espaço de trabalho implica uma restrição da liberdade que tem consequências em diferentes dimensões de suas vidas.[10]




Maurene Lopes enfrenta um problema cada vez mais recorrente na sociedade brasileira: o encarceramento em massa de mulheres negras. Ela foi presa por estar portando um grama de maconha. É importante repetir: um único grama de maconha. Ignorando um princípio importante do Direito Penal, o da insignificância, a sentença de primeira instância a condena a um total de sete anos. Essa decisão é mantida pela instância recursal sob o argumento de que a autoria do crime restou amplamente comprovada. A relatora disse ainda não haver motivos para duvidar das palavras dos policiais ou presumir que eles poderiam agir de forma discriminatória em relação a pessoas negras, embora policiais quase sempre considerem brancos que portam quantias muito maiores como usuários e negros como traficantes, independentemente da quantia que carregam consigo.[11] Esse mesmo argumento sustentou a condenação de Joana, uma mulher negra de meia-idade condenada por associação ao tráfico em função da posse de três pedras de crack. Carroceira, ela afirma que não poderia estar envolvida nesse tipo de atividade porque não tem casa, nem dentes. Desconsiderando as formas como estereótipos raciais determinam a percepção de periculosidade de pessoas negras, muitos magistrados e magistradas consideram que os depoimentos policiais são sempre válidos, mesmo quando eles são as únicas testemunhas, fato que estabelece uma disparidade processual significativa ao priorizar os depoimentos de agentes estatais no processo penal. 




Os casos dessas duas mulheres negras exemplificam como um regime de vigilância social sobre pessoas negras realizado por forças policiais e referendado pelo sistema judiciário promove um processo responsável pela restrição da liberdade de um número cada vez maior de mulheres negras, grupo de pessoas que deixam de ser beneficiadas por princípios penais que procuram racionalizar o processo penal e o poder controlador do Estado. Embora estivessem portando drogas, esse ato tem possibilidade de lesão jurídica reduzidíssima. As condenações dessas mulheres agravam uma situação de exclusão já significativa, uma vez que elas estão em uma situação de desvantagem significativa em função da confluência da situação de pobreza produzida pela ação paralela e convergente do racismo e do sexismo. Elas aparecem aos olhos do sistema judiciário como um grande perigo social, um dos motivos que leva essa instituição dominada por homens brancos a verem mulheres negras pobres um grupo que merece estar sob controle estatal permanente, embora homens brancos responsáveis por crimes de sonegação fiscal que envolvem quantias muitos maiores não chegam a ir para a prisão nem mesmo por um único dia. Esses casos também demonstram que raça, gênero e classe são critérios centrais para que agentes estatais decidam quem pode ser considerado como um sujeito de direito e quem não deve ter qualquer tipo de proteção estatal.[12] 




Janaína Aparecida Quirino é uma mulher negra em situação de rua. Dependente química, ela está prestes a dar à luz ao seu oitavo filho, fato que gera inquietação em um promotor, um homem branco que solicita a esterilização dessa mulher, pedido atendido por um juiz, também um homem branco que já tinha autorizado a esterilização de outra mulher diagnosticada com problemas mentais a pedido do mesmo promotor. Embora essa mulher negra tenha dito que nunca autorizara o procedimento, o juiz afirma que concedeu a liminar porque ela teria concordado com ele.[13] O caso parece seguir a lógica de políticas amplamente aplicadas por nossas autoridades governamentais ao longo da história recente do país: uma prática eugênica baseada na necessidade de impedir o nascimento de pessoas negras e pobres como método de controle social de indesejáveis.[14] Ora realizada sem o consentimento das vítimas, ora oferecida em troca de votos, a violação de direitos reprodutivos de mulheres negras demonstra que muitos membros das elites brancas brasileiras acreditam que qualquer tipo de prática de controle sobre corpos negros pode ser justificada em nome de supostos interesses sociais. A sociedade brasileira, entendida como uma comunidade formada por pessoas brancas, precisa ser defendida de todas as formas possíveis e o impedimento do nascimento de corpos negros tem um papel relevante nesse processo. Por esse motivo, o controle da vida reprodutiva da mulher negra se torna um interesse público: ela precisa estar sob controle direto das autoridades estatais para que problemas sociais supostamente relacionados com a negritude possam ser evitados. No lugar de meios para promover a integração social de pessoas negras, um dos propósitos centrais do atual paradigma constitucional, está o controle sob quem deve nascer e quem pode morrer. Para muitas mulheres negras, não há possibilidade de controle sobre a motivação da ação, nem das condições da ação.[15] 




Alyne Pimentel era uma mulher negra que estava passando por uma gravidez de alto risco. Ela acabou falecendo em função de uma série de atos negligentes que tiveram início com a sua liberação na primeira internação depois de ter sido tratada apenas com medicações rotineiras. Ela perdeu seu filho em função dessa ação irresponsável, sendo que ele teve que ser retirado por parto induzido. O agravamento de seus sintomas exigiu que ela fosse transferida para um hospital especializado, o que só ocorreu quase dez horas depois. Tragicamente, ela não foi imediatamente atendida ao chegar ao hospital. Tal como milhares de outras mulheres negras, Alyne foi vítima de um tipo bastante comum de discriminação: a violência obstétrica, tipo de tratamento desvantajoso que representa uma violação de direitos sexuais de mulheres negras. Estamos aqui diante de um tipo específico de discriminação, aquela praticada por agentes públicos ou privados que atuam como representantes de instituições: o oferecimento desigual dos serviços para as pessoas em função do seu pertencimento a grupos subalternizados. 




Da mesma forma que os tipos de discriminação anteriormente mencionados, a discriminação institucional atinge mulheres negras de forma mais frequente, embora nossas autoridades façam pouca coisa para resolver esse grave problema social. Além disso, a ausência de dados sobre a raça nos diferentes casos de discriminação impede que políticas públicas protetivas voltadas para esse grupo possam ser implementadas. Assim, exemplos de discriminação dessa natureza continuam afetando o status coletivo de mulheres negras, problema cuja solução se mostra difícil em uma sociedade que não está ciente de que a operação de agentes institucionais pode afetar grupos de pessoas de forma desproporcional.[16] Essas mulheres negras sofrem as graves circunstâncias do cerceamento de uma dimensão relevante da liberdade individual: a possibilidade de ter controle sobre o próprio corpo, uma vez que ora elas estão submetidas a políticas institucionais que restringem a autonomia individual, ora elas são vítimas de negligência estatal que produzem a morte. O acesso a direitos sociais constitui um aspecto relevante do exercício da liberdade, uma vez que ele fornece bases materiais para que as pessoas possam tomar decisões sobre suas vidas, para que elas possam ter a possibilidade de controle sobre si mesmas, o que requer o cuidado devido com o próprio corpo.




Mirtes Renata trabalha como empregada doméstica. Da mesma forma que outras milhares de mulheres negras periféricas, ela enfrenta dificuldades para encontrar uma creche na qual possa deixar seu filho Miguel. Ela o leva mais uma vez para o trabalho, única solução para esse problema estrutural. Mirtes pensa que seu filho está seguro aos cuidados de sua patroa, uma mulher branca. Entretanto, ela age de forma negligente e o menino cai do nono andar do prédio, o que causa sua morte imediata.[17] A situação de Mirtes não pode ser interpretada apenas como resultado do ato de descaso da sua empregadora. Ela decorre também da ausência de uma estrutura social que garanta às mulheres negras as chances para terem oportunidades pessoais; a dificuldade de encontrar creches para seus filhos significa que mulheres como Mirtes não têm controle sobre aspectos essenciais para que elas possam ter comando sobre condições de ação. Opções restritas de escolhas pessoais são exemplos de como processos de desvantagem de caráter coletivo restringem a autonomia de mulheres negras. A situação dessa mulher negra nos mostra que o gozo de liberdade se torna possível na medida em que as pessoas possuem um nível mínimo de segurança material na forma de direitos sociais; sem condições materiais devidas a todas as pessoas, elas não conseguem ter os meios para poderem estruturar suas vidas em torno de seus objetivos pessoais.[18] 




Loeci Maria Ferreira da Costa é vítima frequente de atos de agressão verbal e práticas racistas no ambiente familiar, problemas que tiveram início logo no começo do seu casamento e que perduraram por 27 anos, atos praticados por vários parentes de seu marido, um homem branco. Além do fato do sogro e da sogra se referirem a ela como a negra do polaco, situação que causa danos psicológicos graves a Loeci, ela sofre abusos domésticos por parte dos familiares do seu marido. Eles tentaram indispor suas filhas contra ela, um claro exemplo de alienação parental. Certa feita, o cunhado e a cunhada voltaram a proferir ofensas racistas e a agrediram fisicamente. Eles foram processados e condenados pela prática de violência doméstica e de injúria racial, decisão justificada pela relação de parentesco e por ter ocorrido no ambiente familiar.[19] A situação de Loeci nos mostra que formas de violência contra mulheres negras também estão amplamente presentes no espaço privado, sendo que ela é motivada por estereótipos que designam supostos lugares e funções que elas podem ocupar na nossa sociedade. Esses estereótipos motivam a discriminação interpessoal contra mulheres negras ao instituírem os tipos de inserção que elas podem ter; eles operam como uma cognição social que designa o entendimento do que mulheres negras podem aspirar, os lugares que elas podem ocupar e os tipos de violência que podem ser cometidos contra elas. O racismo e o sexismo são, então, formas de diferenciação de status entre grupos que afetam mulheres negras de forma negativa e sistemática, motivo pelo qual muitas delas estão em uma situação de grande vulnerabilidade.[20] 




Mais do que uma situação de vulnerabilidade, o caso de Loeci mostra como a preferência pelo ideal estético branco faz com que mulheres negras também sejam preteridas nas relações amorosas, a razão principal da solidão da mulher negra. A mulher branca, além de ser a preferida no ambiente profissional, também é a mais desejada no espaço privado, o que permite a elas poderem ter uma possibilidade de uma vida amorosa maior do que mulheres de outras raças. Assim, o racismo opera como um fator limitador de outro aspecto da liberdade individual: as chances de as pessoas poderem ter uma vida amorosa baseada na possibilidade de escolha de uma variedade de parceiros e parceiras. O racismo faz circular a ideia de que negros e negras não são parceiros sexuais ideais, fato responsável por outra forma de limitação de possibilidades existenciais para mulheres negras: a racialização da sexualidade. O espaço privado é também um lugar de violência sistêmica contra essas pessoas, o que opera por meio da atribuição de funções que devem ser ocupadas por elas, situação que reforça papéis de gênero. Quaisquer percepções que alguém viola essas expectativas podem gerar atos de agressão contra mulheres negras, consequência do fato de que papéis sexuais comumente atribuídos às pessoas operam como um tipo de controle social sobre o comportamento delas.[21]




Marielle Franco era uma mulher negra e lésbica eleita para um cargo público no Rio de Janeiro. Assim como várias outras mulheres negras que adentram espaços tradicionalmente ocupados por homens brancos, ela sofreu diferentes formas de deslegitimação e perseguição por pessoas contrárias à defesa de políticas públicas voltadas para grupos sociais vulneráveis. Por desafiar um mundo dominado por membros de grupos hegemônicos, ela foi assassinada de forma bárbara. Esse é mais um exemplo de violência extrema que mulheres negras enfrentam todas as vezes que procuram ter algum tipo de protagonismo social, principalmente no plano político. A violência contra mulheres negras continua sendo um problema que afeta muitas das que procuram utilizar a participação política como um meio de transformação do status subordinado ao qual pessoas desse grupo estão submetidos na nossa sociedade, um requisito essencial para a proteção e expansão da liberdade individual e para a emancipação coletiva dessas pessoas. Esse tipo de ato pode ser classificado ainda como um tipo de violência simbólica que procura dissuadir mulheres negras a entrar dentro de um espaço no qual elas possam demandar a transformação de práticas discriminatórias, o que desestabilizaria o poder estabelecido.[22] 




Erika Hilton e Erica Malunginho também são duas mulheres negras que ocupam cargos importantes no Poder Legislativo brasileiro. Elas representam algo raro na nossa história política: a eleição de candidatas negras com uma plataforma política baseada na luta pela integração social de grupos vulneráveis, sendo que elas estão atentas à situação daqueles e daquelas que também são minorias dentro desses segmentos. Contudo, a presença delas nesses espaços provoca reações negativas de muitos indivíduos: certos colegas procuram criar obstáculos institucionais para a tramitação de suas propostas, outros as agridem verbalmente. Além disso, membros de grupos brancos radicais as ameaçam de morte dentro das casas legislativas na quais elas atuam. Crimes políticos contra mulheres negras operam como um meio para desestimular a presença delas em lugares a partir dos quais elas podem propor transformações políticas capazes de desestabilizar a ação do racismo, do sexismo, da homofobia e da transfobia como sistemas de dominação social. Em última instância, eles operam como uma forma de silenciamento das demandas políticas das pessoas que fazem parte desse grupo, o que contribui para reforçar o caráter intergeracional da discriminação, fator que cria grandes obstáculos para a mobilidade social de mulheres negras e de homens negros de todas as classes sociais, de todas as orientações sexuais e identidades de gênero. Os ataques a mulheres negras que desempenham cargos políticos representam uma afronta direta a um tipo de liberdade que tem relevância essencial na vida das pessoas: a liberdade política. Esse tipo de exercício da cidadania tem relevância central porque permite a participação nos processos decisórios coletivos responsáveis pela criação das normas que regulam a vida das pessoas em uma sociedade democrática. Ao criar obstáculos para a participação de mulheres negras nessa esfera da vida social, membros do grupo racial dominante procuram reproduzir uma realidade na qual a possibilidade de agência individual e coletiva de pessoas negras não possa ocorrer, estratégia relevante para a manutenção da hegemonia masculina e da hegemonia branca na sociedade brasileira.[23]




Dora Bertúlio e Eunice Prudente são duas juristas negras. Como intelectuais interessadas em promover a emancipação da população afrodescendente, elas procuram chamar atenção para o papel que o sistema jurídico tem desempenhado na perpetuação do racismo. Seus escritos mostram que a constante negação e a relativização da presença desse sistema de dominação na nossa sociedade bloqueia o avanço de uma agenda política igualitária. Essas autoras identificam em suas obras estratégias que têm sido utilizadas para manter práticas discriminatórias que se perpetuam a partir da tradicional representação da cordialidade racial como um pressuposto central da cultura pública brasileira. Segundo elas, essa narrativa se manifesta em decisões judiciais que negam a possibilidade de que episódios de discriminação possam ser classificados como racismo, realidade que incentiva sua continuidade. Para essas duas intelectuais negras, o Estado e o Direito tiveram um papel preponderante na criação de uma ideologia nacional que opera para manter desigualdades entre grupos raciais por meio da negação da existência de formas sistemáticas de discriminação. 




Dora Bertúlio e Eunice Prudente enfatizam a relevância do Direito das Relações Raciais como um campo de estudo necessário para a compreensão de como normas jurídicas e decisões judiciais têm legitimado a exclusão de pessoas negras e como ele pode criar parâmetros para a construção de uma agenda política inclusiva. Apesar da força argumentativa da produção acadêmica dessas autoras, as relações próximas entre discriminação racial e práticas jurídicas continuam sendo sistematicamente negadas dentro de ambientes que ainda se recusam a discutir direitos humanos a partir das perspectivas de grupos minoritários, especialmente a partir da produção intelectual de mulheres negras. Esse é mais um exemplo de como o racismo e o sexismo são sistemas de dominação que também adquirem legitimidade por meio da instituição de parâmetros intelectuais criados por pessoas brancas e que se tornam a referência a partir da qual todos os fenômenos sociais devem ser analisados. Essa atitude denegatória faz com que desigualdades de caráter coletivo sejam sistematicamente ignoradas, o que cria obstáculos para que o regime geral de liberdades presente no nosso texto constitucional possa ter efetividade.[24]




Nilma Lino Gomes é uma educadora negra que tem desempenhado um papel muito relevante na promoção de ações afirmativas na educação. Ela argumenta que a raça precisa ser um parâmetro para a criação de políticas públicas inclusivas, pois ele tem sido amplamente utilizado para criar desvantagens raciais para negros, inclusive no acesso às instituições de ensino superior, uma vez que desvantagens sociais sofridas por pessoas negras persistem ao longo do tempo, o que limita as possibilidades de escolhas dos membros desses grupos, motivo pelo qual muitos deles continuam em uma situação de subordinação.[25] Como é o caso de outras intelectuais negras, suas posições encontram grande resistência no meio acadêmico. Muitos de seus colegas brancos argumentam que a raça não deve ser utilizada como critério para a adoção de políticas públicas em função de sua irrelevância na nossa sociedade. Eles afirmam que ela nunca deveria cumprir esse papel porque não tem base científica; seu uso implica um tipo de discriminação contra pessoas brancas, indivíduos que não devem sofrer as consequências de processos históricos que não mais influenciam o tempo presente.[26] 




Para eles, a miscigenação não apenas permitiu a criação de uma cultura pública baseada em um tipo de humanismo racial, mas também torna impossível a identificação das pessoas que poderiam ser beneficiadas por essas medidas. Da mesma forma que Dora Bertúlio e Eunice Prudente, Nilma Lino Gomes precisa se mobilizar politicamente e intelectualmente contra estratégias empregadas por membros do grupo racial dominante para negar a relevância das contribuições de demandas formuladas por intelectuais negras, especialmente contra agentes sociais que buscam impedir a todo custo que a agenda de igualdade racial e de igualdade sexual se torne um elemento central do debate sobre direitos humanos na nossa sociedade. Estamos, mais uma vez, diante de um caso de exercício de controle de um grupo sobre outro, o que ocorre por meio da dissuasão, nesse caso pela tentativa de convencimento dos grupos raciais subordinados que a condição na qual eles se encontram deve ser explicada a partir de diferenças de classe social e não por meio de práticas discriminatórias.[27]




Maria Aparecida Silva Bento é uma psicóloga negra. Um aspecto importante das relações raciais na nossa sociedade sempre a preocupou: a representação do racismo como um problema do negro. Incomodada com a ausência de análises sobre o papel de pessoas brancas na reprodução de práticas discriminatórias, essa autora elabora um livro que revela um aspecto dos casos de discriminação no espaço de trabalho acima citados: os mecanismos utilizados por pessoas brancas para reproduzirem tipos de diferenciação de status que contribuem para a manutenção da situação privilegiada que membros do grupo racial dominante sempre ocuparam na nossa sociedade. Ela afirma que essas práticas podem ser classificadas como um pacto narcísico porque englobam uma série de estratégias para transformar a identidade racial branca em uma referência que nunca é abertamente mencionada, mas que aparece em todas as situações como um meio para produzir distinções entre negros e brancos. Esse pacto narcísico está também relacionado com a mitologia da democracia racial: muitas pessoas brancas estão sempre engajadas em práticas racistas com o objetivo de manter um sistema de diferenciação de status, mas sempre negam qualquer relação entre a opressão negra e o privilégio branco. Elas podem então manter uma imagem social positiva, enquanto encobrem mecanismos discriminatórios contra todos os grupos raciais subalternizados.[28] 




Sua tese encontra forte resistência entre pessoas que negam a relevância da raça branca como um tipo de identidade coletiva na nossa sociedade. Esses intelectuais brancos afirmam que somos uma nação distinta de outras porque conseguimos criar um tipo de sociabilidade a partir do qual pessoas não constroem identidades baseadas no pertencimento racial. Apesar de todas as evidências apresentadas por Maria Aparecida Silva Bento, essa posição continua sendo a visão predominante em muitos setores do meio acadêmico brasileiro. A disparidade de poder presente nesse setor faz com que posturas críticas formuladas por representantes de minorias sejam marginalizadas. Assim como as autoras anteriores, ela enfrenta a questão da injustiça epistêmica, expressão que designa o fato de que disparidades de poder entre grupos raciais estão também fundamentadas no controle dos processos de produção e difusão do conhecimento. A injustiça epistêmica é uma forma específica de exercício de poder porque determina as formas a partir das quais temas relevantes sobre justiça social devem ser discutidos; ela permite que as perspectivas dos grupos minoritários sejam sistematicamente ignoradas, uma forma de encobrimento dos mecanismos de opressão racial que têm impactos negativos significativos na vida de mulheres negras e todos os grupos minoritários.[29]




Djamila Ribeiro é uma filósofa que adquiriu grande visibilidade nos últimos anos. Ela faz parte de um grupo de mulheres que se identifica como feministas negras, uma designação que pressupõe que elas lutam contra a discriminação racial e contra estruturas patriarcais. Como outras pessoas que fazem parte desse segmento, ela tem sido sistematicamente criticada por militantes do movimento feminista e por integrantes do movimento negro. Muitas dessas críticas são feitas por representantes de vários setores da intelectualidade brasileira, temerosos de que o protagonismo de intelectuais negros possa provocar deslocamentos de poder. Essas pessoas dizem que o feminismo negro causa divisões desnecessárias na construção da cidadania negra, na mobilização pela emancipação feminina e na luta de classes, o que seriam possíveis consequências das alegações de intelectuais como Lélia Gonzalez, Sueli Carneiro, Luiza Bairros e pela própria Djamila Ribeiro de que raça e gênero operaram como categorias independentes e convergentes. Acadêmicos e acadêmicas também desvalorizam suas publicações porque suas obras denunciam as maneiras como articulações de poder operam para impedir que perspectivas epistemológicas desenvolvidas por minorias possam ter a devida visibilidade no meio intelectual e no debate político. Sua afirmação, segundo a qual as posições que as pessoas ocupam nas hierarquias de poder influenciam a percepção da realidade social, tem sido classificada como nociva por indivíduos, segundo os quais nossa cultura deveria estar baseada no ideal de um universalismo humanista, posição que Djamila Ribeiro acredita ser uma narrativa de caráter puramente estratégico porque a ideia de universalidade sempre esteve identificada com grupos sociais específicos, notoriamente com homens brancos heterossexuais.[30] 




A tremenda resistência ao pensamento produzido por mulheres negras também pode ser interpretada como um fator limitador da liberdade individual, uma vez que dificulta a possibilidade de discussão sobre formas alternativas de organização social capazes de promover maiores níveis de autonomia para pessoas desse grupo. A permanência das referências dos membros dos grupos hegemônicos como parâmetros únicos para a discussão sobre temas centrais da vida social permite que apenas as formulações sobre formas de existência por eles elaboradas sejam vistas como modos adequados de regulação da comunidade política e de como modos de ser. Essa situação torna a realidade da opressão negra e da opressão feminina problemas invisíveis, criando obstáculos para a superação dessas questões que significam um grande déficit democrático. Importa notar a relevância dessa situação para a reflexão sobre o direito da liberdade de expressão, um direito que tem sido entendido também como a possibilidade de produzir e circular discursos que se mostram relevantes para a condução de debate público em sociedades comprometidas com a cultura democrática. Mulheres negras são amplamente afetadas por esse problema porque não possuem a representatividade necessária para poderem se fazer ouvidas em espaços políticos e em espaços acadêmicos, motivo pelo qual práticas sociais que limitam a liberdade jurídica de mulheres negras permanecem amplamente desconhecidas do grande público.[31]




Contudo, apesar dessas resistências institucionais, obras como as dessa autora têm sido responsáveis pela expansão da discussão sobre o lugar da mulher negra na sociedade brasileira, ponto de partida para um debate sobre alternativas emancipatórias, proposta que tem sido expandida nos últimos anos. Discutir esse tópico a partir da perspectiva de mulheres negras, grupo que desenvolveu uma sólida proposta de transformação social ao longo das últimas décadas, tem relevância central para que esse tema possa ser devidamente compreendido. É importante observar que todos os casos acima citados estão de uma forma ou de outra relacionados com questões de natureza constitucional, motivo pelo qual devemos também nos perguntar se as demandas de direitos formuladas por feministas negras possuem legitimidade, tese sistematicamente negada por representantes de vários setores da sociedade brasileira. Essa questão nos convida a desenvolver uma reflexão sobre os parâmetros a partir dos quais a atuação de movimentos sociais se cruza com diversos temas debatidos na teoria constitucional contemporânea, notoriamente a relevância de análises sociológicas no processo de interpretação de normas constitucionais e o papel de tribunais constitucionais na regulação de controvérsias sobre direitos de grupos subalternizados. 




Um tema atravessa todas as demandas formuladas por feministas negras: os mecanismos que impedem o pleno gozo de autodeterminação pessoal e coletiva, o que implica a existência de uma realidade social na qual as pessoas não estão submetidas a restrições da capacidade de ação autônoma. Os casos acima citados são exemplos de como sistemas de discriminação limitam a possibilidade de ação livre dos indivíduos em diferentes dimensões do espaço público e do espaço privado. A liberdade existencial, a liberdade política e a liberdade jurídica ainda são um ideal distante da realidade de grande parte das mulheres negras brasileiras, motivo pelo qual o diálogo entre a teoria constitucional e o feminismo negro tem relevância central para o avanço de práticas democráticas na nossa sociedade, uma vez que a exploração desse problema pode ser valiosa para entendermos os motivos pelos quais o constitucionalismo brasileiro tem largamente falhado em promover a integração da população negra. 




Demonstraremos a seguir que as propostas elaboradas por membros desse grupo social podem ser vistas como um ponto de partida para um diálogo mais próximo entre teoria constitucional e movimentos sociais, um diálogo relevante para estabelecermos alguns parâmetros a partir dos quais devemos discutir o conceito de liberdade no atual paradigma constitucional. Os casos analisados nas páginas anteriores sugerem que a emancipação de mulheres negras depende da atuação de instituições estatais em diferentes esferas da vida social. Mulheres negras advogam medidas protetivas contra várias manifestações de discriminação institucional no mercado de trabalho, elas demandam proteção estatal contra formas sistemáticas de violações de direitos sexuais, elas requerem políticas que promovam maiores oportunidades educacionais, elas solicitam a criação de iniciativas que as protejam contra a violência no espaço privado, elas procuram ampliar a participação em processos decisórios no espaço público e no espaço privado, elas lutam contra práticas responsáveis pelo apagamento do saber produzido por elas, saber essencial para um diagnóstico adequado da realidade. Todas essas reivindicações têm base constitucional, todas elas procuram desestabilizar as hierarquias de poder que estruturam as relações sociais no nosso país, motivo pelo qual enfrentam grande resistência de vários setores. Essa realidade institui a necessidade de desenvolvermos uma análise da legitimidade dessas demandas e da validade da posição daqueles que negam a sua relevância. Para isso, precisamos desenvolver um exame desse problema a partir de preceitos da teoria constitucional; precisamos situar essas demandas dentro da promessa constitucional de criação de um regime geral de liberdades no qual as pessoas possam ter uma vida digna por meio de escolhas socialmente disponíveis.




2 Liberdade, igualdade, diferença e status social




Uma questão bastante relevante tem atravessado debates de ordem constitucional em várias sociedades democráticas: o problema da fundamentação da proteção e da reivindicação de direitos, tema que passa necessariamente pela discussão da natureza e do âmbito de proteção do princípio da liberdade. Certos autores, baseados na compreensão desse preceito como uma faculdade individual, afirmam que demandas de direitos, bem como políticas públicas destinadas a promover a garantia deles, são legitimadas quando formuladas a partir do princípio da universalidade. Essa postura encontra fundamento na premissa segundo a qual todos os membros da comunidade política são titulares de direitos, o que estabelece o indivíduo como instância que deve ser protegida pelo regime geral de liberdades presentes nos textos constitucionais. Por esse motivo, medidas protetivas são legítimas quando procuram afirmar a relevância da autonomia individual; cabe às instituições públicas garantir a proteção de uma esfera privada da existência na qual as pessoas possam estabelecer e alcançar seus propósitos. A proteção de direitos individuais seria suficiente para garantir a defesa dos indivíduos contra práticas que impedem o exercício da autonomia, condição para o exercício da autodeterminação. A ordenação racional das forças sociais permite a construção de uma ordem pública na qual cidadãos e cidadãs são vistas como agentes autônomos, requisito para a afirmação de uma moralidade democrática. A liberdade aparece aqui como a possibilidade de uma pessoa determinar suas ações a partir de um processo de deliberação racional, algo que está ao alcance de todos e todas que vivem em sociedades democraticamente organizadas, motivo pelo qual políticas estatais devem sempre ter um caráter universal.[32]




Outra posição advoga a necessidade do reconhecimento da proteção de grupos, uma vez que os seres humanos ão existem na ordem social enquanto entes abstratos, mas sim como membros de coletividades que possuem status diferenciados. Esse pertencimento determina a possibilidade do gozo de direitos, requisito para o controle sobre as condições de ação. Os que advogam essa posição identificam a liberdade com a possibilidade de controle sobre os meios para a escolha entre diferentes cursos de ação. Ser livre significa poder criar planos de vida a partir de uma pluralidade de oportunidades abertas aos indivíduos, sendo que elas podem ser restringidas em função do pertencimento a grupos sociais subalternizados. Os que subscrevem essa concepção de liberdade a entendem como um preceito de caráter relacional; a liberdade existe enquanto elemento que regula as relações entre diferentes pessoas, ela existe enquanto possibilidade de ação. 




Mulheres negras exemplificam algo distante da realidade defendida por liberais: suas oportunidades são cerceadas em função de práticas discriminatórias convergentes baseadas na ação do racismo e do sexismo. Uma vez que a noção de liberdade, afirmam certos autores, tem um caráter relacional, ela se torna possível nas interações sociais, motivo pelo qual ela deve ser vista não como uma faculdade individual, mas sim como algo decorrente do tipo de status que a pessoa ocupa no meio em que vive. Tendo em vista essa realidade, demandas de direitos podem expandir a liberdade individual na medida em que consideram o pertencimento a grupos sociais; as pessoas serão livres quando as diferentes formas de status delas permitem controle sobre aspectos básicos da existência. Mulheres negras são pessoas que têm escolhas limitadas de ação em função das formas convergentes de discriminação às quais elas estão submetidas, motivo pelo qual uma compreensão da igualdade como possibilidade de ação no espaço privado não se mostra adequado para garantir a liberdade para elas, uma vez que são discriminadas em todas as esferas da vida social.[33] 




As situações acima descritas nos fazem refletir sobre um pressuposto fundamental que informa o ideário sobre o qual está construído o funcionamento das democracias liberais: a criação de uma comunidade política na qual as pessoas possuem um status comum como sujeitos de direito, requisito para que possam ser livres. Dentro dessa lógica, o igualitarismo permite a estruturação de uma sociedade na qual a equivalência de status moral, de status político e de status jurídico garante a todas as pessoas a possibilidade de uma existência livre. O ideal de uma sociedade na qual essa forma de status universal determina todos os aspectos da vida dos indivíduos constitui um ponto central de um regime político no qual as instituições adquirem legitimidade na medida em que promovem a igualdade e a liberdade. Assim, todos exercem as mesmas liberdades, todos têm as mesmas responsabilidades, o que permite a operação de um regime político que busca criar as condições para que cada pessoa possa alcançar seus propósitos. Por esse motivo, todas as formas de tratamento desvantajoso devem ser eliminadas porque são incompatíveis com a busca da construção de uma comunidade política na qual um status comum permite a uma vida dignificada para todas as pessoas por meio da possibilidade aberta da criação de planos de vida. Por serem reconhecidas como atores sociais competentes, elas podem dar sentidos e propósitos para suas ações, o que caracteriza um sujeito que tem na autonomia moral sua razão principal de ser. O Estado moderno é um Estado de Direito porque seu funcionamento está condicionado pela obrigação de proteção dos direitos públicos subjetivos, categoria de direitos que protege os indivíduos contra tipos de tratamento arbitrário. Todas as pessoas devem ter um espaço de ação livre, o que permite a ação autônoma, elemento que, na modernidade, designa o ideal da dignidade humana.[34]




Os casos mencionados acima relevam que o sonho liberal de uma sociedade organizada a partir de um tipo universal de status que garante o gozo de direitos para todas as pessoas não encontra correspondência com a realidade de mulheres negras. Eles revelam que características pessoais como raça e gênero não são traços sem relevância cultural e jurídica; elas designam formas de diferenciação presentes nas várias dimensões da vida dessas pessoas, processo que permite a criação de um tipo de status subordinado que se reproduz ao longo do tempo. Gênero e raça são critérios de tratamento diferenciado de emprego corrente que produzem danos sistêmicos ao status das pessoas que fazem parte desse grupo. Esses danos se manifestam na forma de restrição de oportunidades profissionais, na negação de respeitabilidade social, na grande dificuldade de participarem nos processos decisórios, na violência no espaço público e no espaço privado, no aviltamento moral coletivo, na classificação das demandas desse grupo como reivindicações irracionais e na representação do pensamento negro como produção intelectual irrelevante ou enganosa. Todos esses processos criam dificuldades para que mulheres negras possam atuar e serem reconhecidas como agentes sociais competentes; eles reproduzem a percepção de que elas não são pessoas capazes de exercer formas de agência humana atribuídas a sujeitos que podem pautar suas ações de acordo com regras racionais. Tendo em vista o fato de que a produção desses danos é um aspecto permanente da nossa história, mulheres negras formam um grupo social que ocupa um status social distinto dos demais grupos existentes na nossa sociedade. Observamos, então, uma distância significativa entre o ideal de um país que deveria operar a partir de um mesmo tipo de status e uma realidade na qual grupos sociais possuem status social distintos, sendo que eles são criados por relações hierárquicas que se reproduzem ao longo do tempo. A liberdade pode existir enquanto princípio jurídico, mas ela se materializa apenas para membros do grupo racial dominante; a igualdade pode ser um ideal ao qual devemos aspirar, mas ele pressupõe também o pertencimento aos grupos majoritários.[35]




Um tema comum atravessa todos os casos de discriminação mencionados nas primeiras páginas desta introdução: a questão da produção social da diferença. Todos eles são situações nas quais as categorias de raça, classe e gênero são utilizadas intencionalmente para produzir ou produzem indiretamente desvantagens a um grupo em uma sociedade que deveria ser pautada pelo tratamento igualitário entre as pessoas. Decisões sobre acesso a direitos não deveriam estar baseadas em traços que não estão direta ou indiretamente relacionados com a capacidade de as pessoas operarem como atores sociais competentes. Observamos também a resistência e a recusa de atores sociais em reconhecer o papel que essas práticas baseadas na diferença possuem na vida dos indivíduos. Muitos, possivelmente de forma estratégica, ignoram a presença de práticas discriminatórias baseadas em características pessoais, mas se voltam enfaticamente contra medidas que as utilizam para remediar as consequências da discriminação baseadas nesses traços. Eles defendem a neutralidade em relação a esses critérios de tratamento diferenciado como a melhor forma de superar os problemas causados pelo uso arbitrário deles. Ao mesmo tempo que se recusam a reconhecer o caráter sistêmico da discriminação racial e da discriminação sexual, muitos desses indivíduos ignoram os mecanismos discriminatórios baseados nessas categorias, processo que beneficia os que pertencem aos grupos dominantes de forma direta e indireta. Outros afirmam ainda que traços designadores de pertencimento a coletividades não deveriam ser utilizados para negar ou beneficiar grupos sociais, uma vez que o mandamento constitucional da igualdade exige medidas de caráter universal para que todas as pessoas possam ter acesso às mesmas oportunidades.[36]




Os que afirmam a irrelevância do tema da diferença para o funcionamento de democracias liberais negligenciam um aspecto que os casos acima mencionados demonstram: a possibilidade de grupos sociais majoritários utilizarem o poder institucional, o poder político, o poder econômico e o poder cultural para instituir diferenças entre grupos sociais que justificam tratamentos desvantajosos contra grupos subordinados. Esse poder se manifesta por meio da atribuição de significados a traços que designam certos segmentos sociais, o que permite a construção de seus membros como pessoas que não podem gozar do mesmo status que os indivíduos que fazem parte dos grupos dominantes. Essas diferenças se tornam parâmetros que regulam as relações humanas nas mais diversas instâncias da vida social, o que promove distinções que se transformam em meios a partir dos quais coletividades são tratadas em função do status social que ocupam. Esse tipo de poder implica a possibilidade de criar e manipular sentidos culturais que passam a ser vistos como elementos constitutivos da realidade, mas cuja origem permanece desconhecida, porque as bases ideológicas da dominação são encobertas. Assim, processos de diferenciação de status entre grupos sociais são criados e legitimados, além de se tornarem uma forma de operação normal das instituições sociais, sejam elas públicas ou privadas.[37] 




Os diversos casos de discriminação e exclusão descritos acima exemplificam um aspecto amplamente ignorado por diversos atores sociais envolvidos no debate público sobre a interpretação e a aplicação de direitos fundamentais: eles demonstram que sistemas de desvantagem social limitam o repertório de possibilidades que as pessoas deveriam ter para poderem escolher e realizar planos de ação para suas vidas. A construção da raça e do gênero como indicadores de uma suposta incapacidade de mulheres negras limita a possibilidade de elas serem reconhecidas como atores sociais competentes, problema que estabelece uma série de obstáculos no plano jurídico, no plano político, mas também no plano existencial. A operação paralela e convergente do racismo e do sexismo compromete de forma significativa o livre desenvolvimento da personalidade humana, uma vez que ela limita as chances de inserção social em função da atribuição feita pelos membros dos grupos dominantes dos lugares e funções que pessoas que pertencem a grupos subalternizados podem desempenhar. 




Assim, devemos estar atentos a um aspecto de suma importância no debate sobre direitos fundamentais: a ação paralela de sistemas de dominação afeta o status de grupos sociais de uma maneira bastante específica: ela reduz o repertório identificatório aberto às pessoas por meio do acesso a diferentes categorias de direitos fundamentais, sendo que seu exercício possui importância central para que as pessoas possam ter a devida estruturação psicológica para se reconhecerem como atores sociais competentes, para poderem ter controle sobre a motivação da ação e também controle sobre as condições de ação, todos eles aspectos essenciais para a afirmação da autodeterminação individual. Assim, devemos estar cientes do fato de que o debate sobre demandas de direitos de mulheres negras exemplifica uma dimensão importante das discussões sobre os sentidos da liberdade no mundo atual, qual seja, o caráter relacional da ideia de autonomia. Essa perspectiva enfatiza a importância de que nosso senso de pertencimento social é um produto da lógica das relações sociais nas quais estamos inseridos, uma vez que a formação da nossa subjetividade tem uma dimensão fundamentalmente intersubjetiva. Os direitos fundamentais têm um papel de suma relevância tanto na proteção do status social dos indivíduos porque eles abrem espaço para que as pessoas possam ser reconhecidas como atores sociais competentes, o que nos convida a vê-los como mecanismos que possuem um caráter anti-hegemônico, pois podem ser utilizados contra a ação de processos culturais e institucionais que estabelecem as identidades dos grupos dominantes como requisito para o exercício de direitos.[38] 




Tendo em vista os diferentes aspectos desta discussão, este trabalho procura responder à seguinte pergunta: a base liberal do princípio da liberdade, perspectiva que o define principalmente como possibilidade de ação livre no espaço privado, continua sendo um parâmetro adequado para sua compreensão em um momento no qual o pertencimento a grupos determina em grande parte o acesso a direitos? Essa questão faz parte de um questionamento mais amplo sobre os motivos pelos quais o constitucionalismo brasileiro tem falhado em possibilitar a inclusão de membros de grupos raciais subalternizados. Tendo em vista a imensa relevância deste tema, acreditamos que este problema deve ser desmembrado em algumas perguntas de pesquisa importantes. Como devemos tratar as diferenças entre grupos sociais, distinções socialmente criadas e responsáveis pela subordinação dessas coletividades, no processo de interpretação de normas constitucionais? Devemos institucionalizar uma forma de igualdade baseada na assimilação, perspectiva que parte do pressuposto de que nossas instituições tratam as pessoas da mesma forma e de que todas elas possuem os meios necessários para a ação livre? Gênero e raça devem ser parâmetros para um tipo de mobilização política que procura transformar a ação das instituições sociais de forma que grupos minoritários possam ser tratados de forma igualitária, requisito para que eles tenham os meios para dar sentidos e propósitos para suas ações? Podemos dizer que a resistência ao feminismo negro representa uma manifestação de um problema presente em toda a história do constitucionalismo brasileiro, qual seja, a resistência do reconhecimento de movimentos sociais como membros necessários da comunidade de intérprete da Constituição? O feminismo negro pode ser caracterizado como mera política identitária ou suas propostas representam o que alguns classificariam como um tipo de política constitucional? As demandas de direitos formuladas por mulheres negras nos permitem elaborar novas bases para uma teoria constitucional apropriada ao atual paradigma constitucional, uma perspectiva interessada em aplicar e interpretar normas constitucionais como uma forma de correção de processos estruturais de marginalização de grupos sociais? Que compreensão do princípio constitucional da liberdade se mostra compatível com os pressupostos do atual paradigma constitucional, movimento político e jurídico que procura promover a emancipação humana por meio da eliminação de obstáculos estruturais que impedem a ação autônoma dos indivíduos? Quais são os processos sociais responsáveis pela limitação do exercício da igualdade jurídica e como eles restringem a possibilidade da autonomia individual? É possível pensar a autonomia a partir de uma perspectiva individualista ou a possibilidade de sua realização está ligada ao pertencimento a grupos sociais? Algumas considerações são necessárias para que possamos ter a devida compreensão da complexidade da reflexão elaborada neste livro sobre o tema da liberdade no atual paradigma constitucional.




3 Demandas de direitos formuladas por mulheres negras são legítimas? 




Os casos acima mencionados refletem o fato de que a compreensão tradicional da liberdade jurídica como a possibilidade de ação livre dentro da esfera privada não se mostra suficiente para pensarmos esse preceito no atual paradigma constitucional. Mulheres negras sofrem violações constantes da liberdade pessoal porque estão submetidas a diferentes sistemas de dominação que concorrem para impedir que elas possam agir de forma autônoma. Isso significa que a análise desse princípio não deve ter como referência apenas o indivíduo abstratamente considerado, mas sim a sua posição dentro das diversas hierarquias nas quais ele está inserido. Da mesma forma que o exercício do poder ocorre dentro de relações sociais, da mesma maneira que o poder tem uma natureza relacional, a liberdade se torna possível dentro de condições específicas. Os casos acima analisados nos mostram que violações da liberdade jurídica assumem a forma de restrição, de privação, de punição e de condicionamento, sendo que todos esses elementos estão relacionados com a possibilidade de ação das pessoas em contextos sociais específicos. Assim, a liberdade jurídica não pode ser vista apenas como uma mera faculdade individual, mas sim como uma possibilidade que se configura dentro das relações sociais presentes em contextos históricos específicos. Os casos de discriminação sofridos por mulheres negras são exemplos de como restrições da possibilidade de ação autônoma decorrem de práticas discriminatórias que representam relações hierárquicas de poder, de uma cultura social que procura desqualificar membros de grupos específicos, de mecanismoss sociais que almejam exercer controle sobre membros de um grupo social por meio da determinação sobre a possibilidade de ação dessas pessoas.[39]




Apesar de todas essas situações que expressam exemplos de como a liberdade jurídica de mulheres negras é sistematicamente cerceada, a importância de demandas de direitos formuladas por elas é negada por vários atores sociais, motivo pelo qual devemos problematizar alguns elementos dos discursos desses indivíduos, teses que nos parecem ser especialmente problemáticas. Precisamos estar atentos ao fato de que as reivindicações políticas formuladas por mulheres negras não são meras defesa da proteção de um tipo de identidade individual ou coletiva. É importante reconhecer que diferenças sociais têm um caráter relacional; elas são produto do estabelecimento de algo como parâmetro de comparação e julgamento. Dessa forma, a construção do outro como diferente parte da comparação com um grupo que se apresenta como norma. Se a diferença tem esse aspecto relacional, ela estabelece algum grupo como um parâmetro de maneira explícita ou implícita. Se, por um lado, o masculino é a referência a partir da qual o feminismo é estabelecido, por outro, a branquitude institui os critérios a partir dos quais negros serão construídos como expressão de inferioridade. Por esse motivo, relações sociais são frequentemente estruturadas em torno de relações de poder nas quais membros de certos grupos procuram sempre manter uma posição privilegiada em relação a outros, o que implica diversas formas de cerceamento da liberdade jurídica das pessoas que fazem parte desses segmentos. Embora mulheres negras continuem sendo vistas como sujeitos que têm acesso a direitos formais que permitem a ação autônoma, elas estão inseridas em uma série de relações hierárquicas que impedem a realização efetiva do direito à liberdade.[40] 




Opositores de demandas de direitos formuladas por mulheres negras alegam que as sociedades democráticas operam a partir de um tipo de moralidade pública baseada na noção de neutralidade em relação a concepções substantivas de bem comum. Eles afirmam que podem operar de forma neutra, que tanto eles quanto as normas que eles utilizam para julgar casos relacionados à discriminação racial e à discriminação sexual são produto de forças racionais, portanto, neutras e objetivas. Bem, a objetividade não pode existir dentro de uma lógica que encobre a instituição de um grupo dominante como norma e grupos subordinados como diferentes. As pessoas falam a partir das posições que elas ocupam dentro das estruturas de poder, o que torna a assertiva de neutralidade bastante problemática. Os casos anteriormente analisados também nos mostram um aspecto importante dos vários processos responsáveis pela produção da diferença e da subordinação: a irrelevância da perspectiva dos que são afetados pela eleição de certos traços como critérios de tratamento diferenciado. A supremacia da perspectiva dos membros do grupo dominante faz com que a demanda do outro seja vista como inadequada,porque a sociedade supostamente trata todas as pessoas de forma equânime; eles sempre recorrem à retórica da ordenação racional da sociedade para desqualificar demandas de direitos formuladas por grupos sociais subalternizados. Como consequência, a realidade social surge dentro desse contexto como uma forma natural de organização na qual as pessoas ocupam posições decorrentes das suas próprias ações ou das funções naturais que elas devem desempenhar. Dessa forma, demandas de transformação defendidas por mulheres negras são vistas como inadequadas, porque, supostamente, não possuem uma experiência social distinta de outros grupos.[41]




Casos de discriminação contra mulheres negras que ocorrem em várias esferas da vida também apontam a necessidade do debate sobre um aspecto importante da nossa realidade: os meios a partir dos quais o racismo e o sexismo, formas de diferença socialmente criadas, convergem para produzir a opressão de pessoas que pertencem a esse grupo. Todos eles demonstram como esses sistemas de opressão situam mulheres negras em uma condição de grande vulnerabilidade. Elas enfrentam a discriminação interpessoal no espaço do trabalho, problema relacionado com a recorrente representação de negros e negras como pessoas incapazes de atuar de forma competente no espaço público e no espaço privado. Esses casos também demonstram como representações do que seja a feminilidade fazem com que mulheres negras sejam submetidas a padrões de julgamento aos quais elas não se adequam porque eles estão baseados no ideário cultural associado a mulheres brancas; enquanto eles beneficiam as primeiras, eles trazem desvantagens para as segundas. A discriminação institucional faz parte do cotidiano de quase todas as mulheres negras deste país, impedindo que tenham acesso ao gozo de direitos que deveriam estar abertos a todos os grupos sociais. Padrões culturais internalizados transformam também o ambiente doméstico em um lugar no qual elas sofrem diferentes tipos de violência, o que torna a experiência social delas uma vivência contínua de desigualdade. Essas várias formas de discriminação tornam os ideais de igualdade e de liberdade algo especialmente difícil de ser alcançado para as pessoas que fazem parte desse grupo, uma vez que diversos tipos de opressão concorrem para produzir desvantagens nas várias esferas da vida de todas as pessoas que pertencem a esse grupo. A possibilidade de uma vida autônoma, de uma vida livre se mostra difícil na medida em que elas estão submetidas a todo tipo de coerção, realidade que certamente legitima a luta pela transformação do status subordinado na qual se encontram.[42]




4 Feminismo negro e teoria constitucional




Alguns elementos da teoria constitucional são relevantes para analisarmos esse tema. Vimos anteriormente que muitas análises liberais sempre classificam normas constitucionais como expressão de um consenso entre atores sociais, o que garante a força normativa delas. Entretanto, outras teorias, convencidas de que princípios abstratos não retratam a realidade social de forma adequada, estão baseadas na premissa segundo a qual normas constitucionais possuem efetividade na medida em que expressam o equilíbrio entre as forças sociais presentes em uma dada comunidade política. Elas não existem em um mundo abstrato; elas adquirem efetividade na medida em que garantem níveis mínimos de integração para diferentes segmentos sociais que possuem interesses conflitantes. O papel de movimentos sociais como fatores que influenciam a dinâmica constitucional tem sido analisado pela literatura jurídica brasileira de maneira esparsa. Esse é um dos motivos pelos quais estudos sobre feministas negras como um grupo que procura articular práticas sociais baseadas em uma compreensão específica de normas constitucionais sejam bastante raros na nossa literatura. Mais do que isso, movimentos sociais são frequentemente categorizados por muitos juristas como entidades que não fazem parte da comunidade de intérpretes legítimos da Constituição; eles também reproduzem a noção de que o constitucionalismo objetiva proteger indivíduos e não coletividades. Dentro de uma cultura jurídica focada na análise do constitucionalismo como um parâmetro de regulação das instituições políticas, o papel que movimentos sociais possam desempenhar na afirmação de ideais constitucionais é frequentemente ignorado. Por esses motivos, movimentos sociais não são considerados como segmentos que podem estar engajados na defesa de formas específicas de interpretação e aplicação de normas constitucionais na cultura pública brasileira. Essa perspectiva se mostra problemática quando consideramos o fato de que o atual paradigma constitucional entende o Estado como um agente de transformação social, motivo pelo qual ele precisa olhar para a realidade, identificar os que estão em uma situação de vulnerabilidade e fazer o possível para modificar essa realidade. O alcance desse objetivo exige que instituições estatais estejam engajadas em um constante diálogo com as lideranças desses movimentos, sejam elas as lideranças políticas ou intelectuais.[43]




Sabemos que mulheres negras sempre criaram meios de resistência, que elas sempre procuraram tornar efetivas as promessas das democracias liberais. Elas fizeram parte de diversas ações políticas que têm procurado promover e fortalecer a democracia ao longo da nossa história. Entretanto, observamos que sociedades liberais privilegiam políticas universalistas para a promoção da integração de grupos subalternizados, orientação que parece não oferecer os meios necessários para a proteção das pessoas que fazem parte desse grupo. Vemos que há uma tensão entre o caráter universalista dos direitos ainda presente na nossa cultura jurídica e as demandas de proteção formuladas por membros desse grupo contra práticas discriminatórias baseadas em diferenças socialmente construídas. Devemos, por esse motivo, nos perguntar se as premissas do constitucionalismo contemporâneo oferecem elementos adequados para a legitimação das reivindicações de mulheres negras, uma vez que ele tem como um de seus objetivos fundamentais promover a emancipação humana. Esse questionamento se mostra relevante porque demandas políticas e jurídicas de movimentos sociais desempenharam um papel central no desenvolvimento da interpretação e aplicação da igualdade como princípio jurídico e como parâmetro de políticas públicas ao longo das últimas décadas. Podemos afirmar que um dos aspectos mais importantes desse processo é a crítica dirigida às premissas do individualismo e do universalismo, princípios elaborados em um momento histórico no qual se pressupunha a homogeneidade da experiência social dos seres humanos. Mais do que isso, a transformação da interpretação de normas constitucionais pode ser vista como produto direto do tipo de política constitucional defendida por movimentos sociais de diferentes matizes ao longo dos dois últimos séculos.[44]




O debate sobre demandas de direitos formuladas por feministas negras ilustra certos desenvolvimentos que têm sido estudados por especialistas da sociologia das constituições. Esses autores estão interessados em analisar os meios a partir das quais grupos sociais elaboram programas de transformação social por meio da articulação de demandas de direitos que expressam uma forma específica de interpretação de normas constitucionais. Interessa a eles entender como normas constitucionais adquirem legitimidade perante os diferentes grupos sociais na medida em que elas conseguem expandir proteção jurídica para diferentes grupos. É importante enfatizar que muitos desses grupos não defendem apenas perspectivas interpretativas de normas constitucionais; eles defendem programas de transformação social que possam trazer mudanças ao status social subordinado que ocupam dentro da sociedade, algo incompatível com a cultura do constitucionalismo. Esses preceitos cumprem duas funções centrais nesse processo: eles operam como um meio de autocompreensão dos indivíduos que vivem em sociedades democráticas e são parâmetros que norteiam programas de emancipação coletiva. Podemos então afirmar que eles defendem tipos específicos de política constitucional, termo que expressa programas de ação propostos por setores da sociedade sobre como normas constitucionais devem ser aplicadas e interpretadas de forma que o propósito de emancipação humana possa ser alcançado. Essas formas de aplicação e interpretação compreendem um programa de ação que deve ser utilizado pelas diferentes instâncias do poder estatal, de forma que a ação coordenada dessas instâncias possa promover a inclusão de grupos subordinados.[45]




5 Mulheres negras são um grupo especial?




Todavia, a pressuposição de que as mulheres compõem uma comunidade homogênea gera uma série de problemas porque muitas delas estão submetidas a outros tipos de opressão que concorrem para a marginalização social: o racismo e o classismo. A presença do racismo na nossa sociedade ao longo da história situa as mulheres negras em uma condição estrutural de subordinação, termo que tem três significados. Primeiro, ele indica que mulheres negras sofrem a ação simultânea de dois vetores centrais de discriminação. Por esse motivo, os parâmetros tradicionais para a análise da igualdade, fundamentados no princípio do tratamento simétrico, não são suficientes para a consideração das formas de exclusão que membros desse grupo sofrem. O conceito de justiça simétrica, característico do constitucionalismo liberal, não oferece parâmetros suficientes para analisar a situação de sujeitos sociais que possuem diferentes formas de identidades, fator responsável pela diferenciação estrutural delas em relação a membros de outros grupos. As que pertencem a outros grupos subalternizados, membros de minorias sexuais por exemplo, encontram-se em uma situação de imensa vulnerabilidade. Segundo, classificar mulheres negras como vítimas de processos distintos de subordinação significa também dizer que elas enfrentam formas de desigualdade durável. Essa condição é reproduzida ao longo do tempo, o que coloca esse segmento populacional em uma condição de desvantagem social permanente, como uma casta que precisa de proteção em diferentes níveis. Por esse motivo, tratamento simétrico entre homens e mulheres não garante plena integração social para mulheres negras que vivem em sociedades liberais, uma tese amplamente defendida por feministas liberais. Terceiro, a desigualdade durável situa mulheres negras em uma situação de grande vulnerabilidade, o que cria obstáculos significativos para que elas tenham as condições materiais para que possam operar de forma autônoma no espaço público e no espaço privado. Portanto, o tema da liberdade não pode ser adequadamente analisado sem a consideração de padrões de desigualdade de grupo que se reproduzem ao longo do tempo, fator restritivo da possibilidade de ação autônoma.[46]




Desenvolvimentos recentes ocorridos dentro do pensamento feminista mostram os limites de teorias interpretativas baseadas na homogeneidade interna dos vários grupos sociais. Se muitas feministas pensam que a conquista da igualdade formal é suficiente para a emancipação de todas as mulheres, outras afirmam que seu alcance não permitirá a libertação plena de mulheres negras. Na verdade, uma das contribuições mais importantes do pensamento feminista contemporâneo são as reflexões sobre as conexões entre os diversos sistemas de opressão. Muitas autoras negras argumentam que a opressão feminina não decorre apenas da operação do sexismo, mas também do racismo e do classismo. Eles atuam de forma paralela e simultânea para promover uma forma de subordinação social que opera em diversos níveis. A mulher negra se encontra em uma condição distinta de todos os outros grupos sociais porque disparidades decorrentes de gênero, raça e classe as situam em uma situação particular. Por serem uma minoria dentro de uma minoria, os membros desse grupo social estão em uma situação de subordinação ainda maior do que as mulheres brancas. Os sistemas de opressão acima mencionados promovem diferenciações de status cultural e de status material, fatores que afetam diversas dimensões da vida delas. Essas diferenças de status fazem com que a noção de tratamento simétrico não seja adequada para formularmos políticas públicas destinadas à emancipação feminina, elas tornam a compreensão tradicional da igualdade como exigência de tratamento simétrico incapaz de abarcar as peculiaridades da experiência social da mulher negra.[47]




Assim, não podemos esquecer que o debate sobre direitos de mulheres negras não pode ser reduzido a argumentos culturais, pois práticas discriminatórias incidem sobre identidades coletivas, identidades atribuídas a esses grupos e que legitimam diferenciações de status social. É preciso então fazer uma distinção entre política da identidade e políticas reivindicatórias. Mulheres negras formulam políticas reivindicatórias que têm o intuito de combater as consequências da estratificação de status causadas pela construção da identidade racial e da identidade sexual como parâmetros para legitimação de práticas discriminatórias. Assim, raça e gênero, mais do que construções coletivas autônomas, são mecanismos de distinção de status entre segmentos sociais. Dessa forma, não devemos esquecer o fato de que as demandas de proteção elaboradas por mulheres negras são reivindicações de natureza fundamentalmente política porque a liberdade, ao lado da igualdade, constitui o mais importante princípio da vida nas sociedades democráticas. Ele opera como um parâmetro de organização política e de subjetivação dos indivíduos, motivo pelo qual grupos sociais se articulam para fazer com que ele se materialize de forma efetiva. Mulheres negras defendem uma política da igualdade que se contrapõe a uma política de diferenciação de status entre grupos sociais, processo responsável pelo maior grau de vulnerabilidade dos membros desse grupo, o que reduz a possibilidade do gozo do regime geral de liberdade presente no nosso sistema constitucional. Por esse motivo, não devemos classificar o feminismo negro como um mero movimento identitário. 




Embora o tema da identidade seja um elemento articulador de demandas de direitos elaboradas por mulheres negras, o feminismo negro é um movimento de natureza fundamentalmente política e jurídica porque procura realizar os ideais emancipatórios que são parte central do constitucionalismo moderno, elemento organizador do funcionamento das democracias liberais. Assim, o feminismo negro deve ser entendido como um tipo de política constitucional na medida em que defende formas específicas de aplicação e de interpretação de normas constitucionais voltadas para a emancipação dos membros desse grupo social. Feministas negras procuram nas constituições normas que legitimam um programa político de transformação que permita a igualdade de status com outros grupos, requisito para a emancipação coletiva dos membros de mulheres negras. Por esse motivo, a tentativa de deslegitimação das demandas formuladas por pessoas desse grupo não encontra respaldo quando consideramos o fato de que elas não estão baseadas na mera tentativa de proteção de identidades individuais e coletivas. Raça e gênero não são tipos de identidades atribuídos às pessoas: os que fazem parte desses grupos têm pouca autonomia para decidir os sentidos que essas identidades possuem, uma vez que eles são gestados dentro do racismo e do patriarcalismo, sistemas de dominação baseados em várias hierárquicas de poder.[48]




6 Questionamentos, hipóteses e desenvolvimento




O feminismo negro pode ser visto como um movimento que formula seus pressupostos a partir de um imaginário social construído a partir da promessa da emancipação humana por meio da atribuição de direitos universais. Esse imaginário social estabelece uma forma a partir da qual as pessoas compreendem a si mesmas e a realidade social na qual elas vivem, sendo uma fonte relevante de criatividade política a partir de quais normas constitucionais podem regular a sociedade de forma mais adequada. Este livro interpreta o feminismo negro a partir dessa perspectiva: um tipo de prática social e sensibilidade política embasada nos preceitos jurídicos que constituem o constitucionalismo moderno, um tipo de imaginário social que institui os meios a partir do qual as pessoas constroem identidades individuais e coletivas e os sentidos que serão atribuídos às normas constitucionais. Ele será interpretado, então, como uma política constitucional, como uma perspectiva a ser considerada na aplicação e na interpretação de normas constitucionais que possuem papel central para a efetividade da autonomia humana em democracias liberais por diferentes setores do poder estatal. Enquanto tal, o feminismo negro apresenta parâmetros de grande relevância para estabelecermos referências para a discussão sobre o sentido do princípio da liberdade na atualidade, preceito que precisa se afastar da sua compreensão tradicional como possibilidade de ação livre na esfera privada.[49] 




Ao classificar o feminismo negro como uma política constitucional, podemos estabelecer um diálogo produtivo entre os parâmetros que informam a prática desse movimento e a teoria constitucional. Isso se torna possível porque o feminismo negro representa um meio específico de interpretar e aplicar a Constituição, motivo pelo qual devemos avaliar as possibilidades que ele tem de apresentar parâmetros para maior efetivação de direitos, um dos propósitos do nosso sistema jurídico. Esta expectativa encontra fundamento no comprometimento desse movimento com a eliminação de formas de subordinação que membros de um grupo social enfrentam na nossa sociedade. Essa estratégia abre a possibilidade de interpretarmos normas constitucionais a partir de premissas sociológicas que podem permitir a compreensão de dinâmicas sociais que são invisíveis para aqueles que as interpretam a partir do princípio da generalidade de normas. Tendo em vista perspectivas interpretativas baseadas na construção de uma comunidade aberta de intérpretes da Constituição, a proposta de uma hermenêutica que observa a realidade sociológica como ponto de partida para a interpretação de normas jurídicas se mostra necessária. Normas constitucionais podem ser interpretadas e aplicadas de diversas maneiras; o sentido delas é sempre um elemento de disputa política nas democracias liberais. Este livro examina a plausabilidade das demandas de feministas negras a partir de um exame da análise delas com os pressupostos do atual paradigma constitucional.[50] 




Procuraremos, então, responder a algumas perguntas que consideramos cruciais para o avanço da reflexão constitucional sobre o princípio da liberdade. Esse preceito pode ser realizado dentro de uma realidade social estruturalmente organizada em torno de diferentes vetores de estratificação? Nosso sistema constitucional oferece bases para a defesa das demandas de direitos formuladas por feministas negras, grupo que advoga a necessidade de ações estatais destinadas à proteção específica para pessoas afetadas pela convergência da operação de sistemas de opressão distintos? A política constitucional defendida por mulheres negras pode ser classificada como uma proposta de interpretação e de efetivação de direitos compatível com os objetivos do nosso sistema jurídico? O feminismo negro pode ser tomado como exemplo dos desafios apresentados para a realização do princípio da liberdade em uma sociedade marcada por diferentes formas de hierarquias sociais? A base individualista do princípio da liberdade oferece parâmetros adequados para a emancipação de mulheres negras, pessoas que sofrem desvantagens sistêmicas em função da convergência entre racismo e sexismo? É ainda possível interpretar o princípio da liberdade como uma mera faculdade individual dentro dessa realidade? Que parâmetros devem ser observados no processo de interpretação de normas constitucionais que estabelecem objetivos para o nosso sistema jurídico? Qual é o papel da compreensão do Estado como um agente transformador nesse processo? A busca conjunta da justiça racial e da justiça sexual pode ser vista como exemplo de como intérpretes constitucionais devem procurar operacionalizar os princípios que estruturam nosso texto constitucional? Ela pode ser classificada como um princípio de correção e como um pautal moral que nosso sistema jurídico deve aspirar?




Trabalharemos com a hipótese de que a teoria constitucional oferece ampla base para a legitimação das demandas formuladas por membros desse segmento pelos seguintes motivos, sendo que eles podem ser utilizados como parâmetro para análise de outros grupos sociais que enfrentam formas similares de exclusão: práticas discriminatórias incidem sobre a identidade dos indivíduos, motivo pelo qual formular demandas a partir delas não pode ser visto como um algo contrário à lógica democrática. Esses traços identitários são características socialmente atribuídas que operam para promover disparidades sociais, razão pela qual eles também podem servir de base para políticas antidiscriminatórias a serem adotadas por instituições estatais. As demandas formuladas por feministas negras são compatíveis com um tipo de cultura constitucional centrada em um projeto de inclusão que pressupõe um processo de transformação cultural e institucional, aspectos centrais do atual paradigma constitucional. Para que possa ter a devida efetividade no atual paradigma constitucional, os processos de interpretação e aplicação do princípio da liberdade precisa levar em consideração como relações hierárquicas de poder impedem que as pessoas possam atuar de forma autônoma nas diferentes esferas da vida. Mais do que isso, esses processos impedem que mulheres negras tenham o mesmo repertório identificatório aberto aos membros dos grupos dominantes, o que deve ser visto como uma violação da dignidade humana porque processos de exclusão constantes são barreiras para o livre desenvolvimento da personalidade das pessoas que fazem parte desse grupo, algo que ocorre quando os indivíduos podem atribuir sentidos e propósitos para suas ações. Esse conceito expressa a possibilidade de as pessoas terem os mesmos meios para desenvolverem suas capacidades, condição para a estruturação da personalidade e da integridade psíquica dos seres humanos.




Essa hipótese está baseada nas seguintes premissas. Primeiro, o atual paradigma constitucional decorre de uma filosofia política que compreende o Estado como um agente de transformação social, razão pela qual as instituições estatais devem formular medidas específicas dirigidas a membros desse segmento ou que promoverão de forma indireta a melhoria das condições de vida dessa população.[51] Segundo, a igualdade no atual paradigma tem um compromisso com as lutas contra diversas formas de subordinação, o que inclui as várias desigualdades de status cultural e de status material.[52] Esse argumento encontra base no nosso texto constitucional, documento político que estabelece o combate da marginalização um objetivo central do nosso sistema jurídico.[53] Terceiro, a luta contra a marginalização engloba medidas destinadas à eliminação das diferentes formas de discriminação, bem como medidas de inclusão econômica direcionadas para a criação de uma justiça histórica.[54] Quarto, devemos compreender nosso texto constitucional fundamentalmente como um sistema protetivo de direitos destinado a diminuição das disparidades entre grupos sociais, motivo pelo qual podemos encontrar diversas normas que podem contribuir de forma direta e indireta para a inclusão de mulheres negras.[55] Quinto, como os casos mencionados no início desta introdução indicam, critérios de classificação como raça e gênero não são apenas tipos de identidade. Eles designam formas de diferenciação de status entre grupos sociais que são permanentemente usadas para impor desvantagens a membros de grupos sociais subalternizados, o que é algo incompatível com os objetivos do nosso sistema jurídico. Sexto, a realização da liberdade no mundo contemporâneo exige a existência de diversas medidas destinadas ao combate aos fatores responsáveis pela reprodução da condição de vulnerabilidade de diversos grupos sociais. Por esse motivo, esse princípio não pode ser pensado apenas como uma faculdade individual, mas sim como a possibilidade de determinação autônoma da vontade e da possibilidade de controle sobre condições de ação. A liberdade tem um caráter relacional; ela existe dentro das relações estabelecidas entre indivíduos e grupos.[56] 




Quatro marcos teóricos serão utilizados para a fundamentação da argumentação que desenvolveremos ao longo desta obra. Recorremos à teoria da interseccionalidade como perspectiva principal para a análise das demandas do feminismo negro, para as considerações das diferenças entre o feminismo entre ele e o feminismo hegemônico e para o estudo da compatibilidade entre a política constitucional defendida por mulheres negras e os princípios que regulam a ordem constitucional brasileira. Esse parâmetro será entendido aqui como uma orientação teórica que nos permite entender os meios a partir dos quais processos discriminatórios baseados em características sociais diversas produzem diferenciações de status cultural e material responsáveis pela vulnerabilidade de pessoas que pertencem a diferentes grupos subalternizados. Esse conceito servirá como ponto de partida para uma leitura integrada entre as normas que regulam direitos fundamentais, as que estabelecem parâmetros para ações estatais e as que instituem os parâmetros para a proteção social dos cidadãos e cidadãs brasileiras. Essa análise fornecerá elementos para refutarmos narrativas culturais baseadas na premissa segundo a qual o feminismo é um tipo de discurso que concorre para a desintegração social.[57] 




Também recorremos à teoria da igualdade como igualdade de status social, o que nos permitirá defender a ideia de que esse princípio procura diminuir as disparidades entre grupos sociais por meio da busca de emancipação deles. Argumentaremos que o feminismo negro nos oferece meios para formularmos um tipo de interpretação de normas constitucionais que pode contribuir para uma maior efetividade da Constituição Federal, perspectiva que deve ser seguida por aqueles que formulam normas jurídicas, pelos que elaboram políticas públicas e pelos que julgam a legalidade delas.[58] Nossas análises sobre as possíveis conexões entre teoria constitucional e feminismo negro terão também como ponto de partida a teoria do constitucionalismo simbólico tal como elaborada por Paul Blokker, uma vertente da sociologia das constituições que examina os meios a partir dos quais grupos sociais atribuem diferentes sentidos às normas constitucionais, tendo em vista o potencial que elas podem apresentar para realizar processos de integração em democracias constitucionais. Essa teoria constitucional oferecerá os elementos para a caracterização do feminismo negro como uma política constitucional.[59] Seguiremos a reflexão de Felix Oppenheim para examinarmos o princípio da liberdade jurídica, teoria que desenvolve uma fundamentação desse preceito a partir de seu aspecto relacional, ponto de partida relevante para apontarmos os limites das perspectivas que entendem esse princípio como uma faculdade individual.[60] 




Este livro tem alguns objetivos importantes. Ele almeja responder a uma pergunta relevante para a teoria constitucional: os meios a partir dos quais devemos interpretar e aplicar o princípio da liberdade no atual paradigma constitucional, algo extremamente relevante, uma vez que o caráter emancipatório do nosso texto constitucional tem sido erodido em função da persistência de uma leitura liberal que desconsidera o papel de relações hierárquicas de poder na restrição de liberdades. Este livro procura estabelecer parâmetros para debates sobre a adoção de políticas públicas destinadas à proteção de grupos subalternizados e para perspectivas interpretativas de normas constitucionais elaboradas pelo Poder Judiciário, pelo Poder Executivo e pelo Poder Legislativo. Muitos atores sociais ainda defendem medidas de caráter universal como o melhor ou o único meio para a promoção de inclusão social, perspectiva que desconhece a particularidade das pessoas que sofrem exclusões produzidas por mais de um vetor de discriminação, motivo pelo qual o princípio da liberdade não pode ser visto apenas a partir de uma concepção negativa. Eu quero avançar a hipótese de que preceitos do feminismo negro oferecem elementos muito relevantes para a interpretação de normas jurídicas pelos nossos tribunais, para a formulação de políticas públicas e para os debates sobre iniciativas legislativas. Para isso, pretendo demonstrar a grande convergência entre as demandas formuladas por feministas negras e os princípios estruturantes do nosso sistema constitucional, entre eles as noções de igualdade, dignidade e pluralismo. Este trabalho procura, então, fomentar um diálogo entre a teoria constitucional e a teoria feminista negra, de forma que esses dois campos de pensamento possam se beneficiar mutuamente. 




Ao demonstrar a aderência aos pressupostos de uma teoria que entende ao texto constitucional como um programa de transformação social, a política constitucional defendida por feministas negras pode encontrar subsídios relevantes para fundamentar demandas que muitos interpretam como incompatíveis com o regime democrático. A interpretação da liberdade como um princípio comprometido com a emancipação de grupos tradicionalmente subordinados, perspectiva que tem encontrado ressonâncias em decisões judiciais e políticas públicas que objetivam promover a inclusão de grupos minoritários, oferece bases importantes para a defesa da política constitucional defendida por mulheres negras.[61] Assim, o feminismo negro pode encontrar na teoria constitucional elementos que permitem a legitimação de demandas que possuem grande relevância para o avanço da sua agenda política, um conjunto de reivindicações que requer a articulação de uma série de ações estatais para que mulheres negras possam ter a devida proteção jurídica. Por ser também uma filosofia da igualdade e um pensamento sobre a liberdade, o feminismo negro precisa ter uma forte base constitucional para que suas demandas possam encontrar os devidos meios de articulação com outras formas de isonomia demandadas por outros grupos sociais. Dessa maneira, a teoria constitucional oferece elementos para afastar a ideia bastante difundida de que o feminismo é apenas um conjunto de demandas identitárias, uma vez que elas procuram defender a igualdade de status entre grupos sociais, requisito para a efetivação de um regime geral de liberdades que possa promover a emancipação de mulheres negras na sociedade brasileira.[62]




A teoria constitucional pode absorver elementos de grande importância do feminismo negro. O feminismo negro oferece inúmeros elementos importantes para entendermos os motivos pelos quais o constitucionalismo brasileiro tem falhado em promover a integração de grupos raciais subalternizados. É certo que a resposta para essa pergunta requer também um estudo sobre como normas constitucionais têm sido utilizadas para legitimar formas de governança racial, o pensamento feminista negro oferece parâmetros para a interpretação de normas constitucionais frequentemente analisadas a partir de pressupostos que impedem o alcance dos propósitos da nossa ordem jurídica, entre eles a construção de uma sociedade justa e solidária. Isso só poderá ser alcançado na medida em que atores sociais incorporarem contribuições relevantes daqueles grupos cuja atuação tem sido responsável pela transformação progressiva do modo como instituições estatais interpretam e aplicam normas constitucionais. Por esse motivo, preceitos centrais do feminismo e especialmente do feminismo negro podem contribuir para que a teoria constitucional seja mais capaz de articular questões teóricas de imensa relevância para promover maior efetividade do projeto transformador do nosso sistema jurídico. Esse propósito só pode ser alcançado na medida em que perspectivas alternativas às leituras liberais ainda vigentes sejam superadas por concepções capazes de entender a experiência dos sujeitos sociais a partir de parâmetros que refletem de forma mais acurada a experiência dos sujeitos que nosso sistema protetivo de direitos procura proteger.[63]




O diálogo entre a teoria constitucional e o feminismo negro se mostra relevante porque a situação de marginalização da mulher negra na sociedade brasileira também decorre de problemas relacionados à lógica interna do Direito. Eles também são produtos de desenvolvimentos da cultura jurídica moderna, ais como a centralidade do positivismo jurídico, uma perspectiva que privilegia o processo legislativo como expressão de legitimidade política, algo especialmente problemático em uma sociedade na qual as casas legislativas são quase integralmente formadas por pessoas brancas que geralmente negam a relevância social do racismo e do sexismo como problemas sociais. Dentro dessa realidade, a Constituição opera apenas como uma instância que estabelece referência para procedimentos legais, motivo pelo qual seu aspecto protetivo é dirimido. Os direitos fundamentais têm pouca relevância para a proteção contra os interesses dos grupos majoritários que controlam as casas parlamentares, sendo que mulheres negras estiveram excluídas da possibilidade de representação nesses lugares em função de vários mecanismos que impediam o pleno exercício do voto. O processo de interpretação de normas constitucionais seguia a mesma lógica de outras categorias de normas jurídicas, sendo que os critérios de interpretação do Direito Civil eram amplamente utilizados para atribuir sentido a elas, razão pela qual princípios jurídicos e normas programáticas careciam de normatividade. Essa abordagem teórica sempre teve consequências concretas na vida de grupos subalternizados, uma vez que era utilizada para negar a necessidade de medidas protetivas direcionadas a esses segmentos sociais, algo que impactou mulheres negras de forma significativa. Elas não sofrem apenas com o racismo e o sexismo. Elas também são diretamente afetadas por uma cultura jurídica que privilegia o formalismo jurídico, postura que encobre a função transformadora do constitucionalismo moderno.[64] 




Este livro desenvolve um diálogo entre teoria constitucional e o feminismo negro de uma forma bem específica: por meio da integração da correlação entre pressupostos do feminismo negro e certos aspectos do neoconstitucionalismo, um paradigma constitucional que contesta os pressupostos jurídicos mencionados no parágrafo anterior. Interessa-nos examinar o potencial das demandas formuladas por mulheres negras em operacionalizar uma série de aspectos desse movimento constitucional, tais como a centralidade dos direitos fundamentais no sistema jurídico, a normatividade dos princípios constitucionais na nossa ordem constitucional, a correlação necessária entre normas jurídicas e normas morais no processo de interpretação de normas constitucionais, a representação da Constituição como um sistema protetivo de direitos, a compreensão do Estado como um agente de transformação social, além da defesa de uma concepção substantiva e pluralista de democracia. Argumentaremos que o feminismo negro e o pensamento político negro oferecem referências relevantes para afirmarmos a importância das premissas desse movimento constitucional na busca da realização dos objetivos programáticos presentes no nosso texto constitucional. Esta obra desenvolverá uma série de argumentos que afirmam a relevância de adotarmos certos pressupostos do neoconstitucionalismo para que a promessa emancipatória da nossa Constituição possa ser realizada. A discussão sobre justiça racial pode ser vista como um ponto de partida relevante para a aproximação entre Direito e Moral defendida por autores neoconstitucionalistas. A justiça racial será vista como um horizonte necessário para os debates que envolvem disputas teóricas sobre as funções do nosso texto constitucional.




Tendo em vista esses propósitos, este livro segue algumas orientações relevantes. Primeiro, ele se alinha a uma tradição de autores que compreendem normas de direitos fundamentais como demandas de justiça em nome de grupos tradicionalmente discriminados. Refletir sobre o feminismo negro significa entender normas constitucionais como mecanismos emancipatórios.[65] Segundo, este ensaio apresenta elementos para uma discussão social relevante, mas frequentemente ignorada na literatura jurídica brasileira: os meios a partir dos quais movimentos sociais influenciam o desenvolvimento do constitucionalismo por meio da criação de novos sentidos para normas jurídicas. Pensar o constitucionalismo como um imaginário social significa reconhecer o papel que movimentos sociais podem ter na construção da dimensão dinâmica da Constituição, um documento que precisa incorporar novas formas de sensibilidade para que possa manter níveis mínimos de normatividade social. Terceiro, a análise do constitucionalismo como um tipo de imaginário social que institui referências para a organização política de grupos sociais abre espaço para criarmos meios de interpretação alternativos àqueles que estão baseados na noção de que normas jurídicas possuem um sentido estático. O exame das teses do feminismo negro será apresentado aqui como um exercício de análise do contexto social a partir do qual princípios constitucionais precisam ser interpretados. Quarto, esta obra oferece parâmetros para que feministas negras possam articular suas demandas na linguagem jurídica compatível com o propósito transformador do atual paradigma constitucional, uma linguagem criada a partir de um arcabouço capaz de estabelecer meios mais adequados do que a tradicional perspectiva da universalidade de direitos.[66]




Este trabalho segue uma linha de reflexões atuais que procuram examinar a raça e o gênero como categorias centrais do pensamento jurídico e do pensamento político. Ele pode ser visto, então, como um exemplo de linhas de pesquisa sobre o Constitucionalismo Negro, perspectiva que tem como objetivo pensar a teoria constitucional a partir de uma postura crítica de forma que ele possa realizar sua promessa de ser o ponto de referência central para a emancipação da população negra. Por esse motivo, essa linha de reflexão utiliza epistemologias alternativas para desvelar e criticar práticas discursivas que limitam o potencial transformativo de normas constitucionais. A perspectiva defendida neste trabalho está ancorada em uma articulação entre o caráter emancipatório do pensamento político negro diaspórico e o propósito transformador do atual paradigma constitucional. Os que escrevem sobre esse tema analisam as experiências de opressão racial da diáspora negra a partir da análise dos meios a partir dos quais o colonialismo do poder e as formas estruturais do racismo limitam a efetividade dos direitos de descendentes de africanos. Eles também examinam as várias maneiras a partir das quais pessoas negras procuraram se afirmar como agentes de transformação social ao longo da história moderna. Este livro aborda aspectos centrais dessa política constitucional: como o constitucionalismo pode contribuir para que mulheres negras alcancem a emancipação pela afirmação delas como sujeitos constitucionais, como sujeitos políticos e sujeitos históricos.[67] 




Nossa classificação do feminismo negro como uma política constitucional encontra ampla justificação em diversas premissas do pensamento político negro diaspórico. As reflexões de autores e autoras negras da diáspora africana sobre a política apresentam parâmetros relevantes para pensarmos formas alternativas de realização da liberdade em regimes democráticos. Esses intelectuais desenvolveram perspectivas importantes sobre os meios a partir dos quais as pessoas devem se relacionar em uma sociedade marcada pelo princípio da igualdade, sobre que compromissos a comunidade política deve ter com seus membros para que eles possam realizar seus objetivos, sobre que dinâmica institucional deve ocorrer em sociedades que afirmam ter um compromisso com a criação de regime geral de liberdades. A situação da mulher negra ocupa um papel relevante dentro dessas reflexões, uma vez que muitas autoras examinaram as várias formas a partir das quais a convergência da discriminação racial e da discriminação sexual restringe a possibilidade de mulheres negras se afirmarem como sujeitos constitucionais. Um elemento central do pensamento político negro conduzirá as reflexões sobre as bases constitucionais do feminismo negro: a ideia de que uma sociedade democrática deve ter um compromisso com a emancipação humana, projeto que exige a eliminação de todos os obstáculos que impedem ou restringem as liberdades individuais de grupos raciais subalternizados, seja por meio de práticas arbitrárias, seja por meio da negligência estatal.[68] 




Como afirmado anteriormente, este livro se insere dentro de um projeto intelectual que investiga os motivos pelos quais o constitucionalismo brasileiro tem falhado na promoção da integração da população negra. Este longo ensaio faz parte de um ciclo de publicações que almeja estabelecer parâmetros para a discussão sobre justiça racial, reflexão baseada dos cinco princípios centrais do constitucionalismo: a igualdade, a liberdade, a dignidade a solidariedade e a cidadania. Ele teve início com a obra Pensando como um Negro: Ensaio de Hermenêutica Jurídica, livro que critica uma posição formalista da interpretação e aplicação da igualdade e que estabelece parâmetros para que a hermenêutica constitucional possa ter um papel transformador. Assim, ele investiga os motivos pelos quais o processo de interpretação de normas constitucionais geralmente utilizado na nossa cultura jurídica contribui para a subalternização de pessoas negras e oferece direções para a solução desse problema. Esse trabalho foi seguido pela obra Tratado de Direito Antidiscriminatório, uma longa reflexão que explora os diversos mecanismos discriminatórios responsáveis pela exclusão da população negra e de outros grupos sociais, conhecimento essencial para a busca de maior efetividade do sistema protetivo de direitos presente na nossa legislação. O livro que o leitor tem em mãos desenvolve uma longa reflexão sobre a liberdade, ponto de partida para um longo debate sobre meios de realização dos ideais emancipatórios do constitucionalismo contemporâneo, de forma que possa promover maior integração da população negra. Para isso, examinaremos as demandas de direitos formuladas por feministas negras, reivindicações centradas nesse tema essencial para o sistema jurídico e para o processo democrático. Analisaremos aqui os meios a partir dos quais formas de discriminação baseada na raça, no gênero e na classe restringem diversos aspectos da liberdade individual e coletiva.




Obviamente, interessa-nos explorar os limites das elaborações liberais desse preceito, entendimentos que não são suficientes para promover a emancipação de grupos sociais subalternizados, mas que ainda pautam as discussões sobre o tema da justiça racial. Por meio do exame das demandas de direitos formuladas por mulheres negras, sistematizaremos uma proposta de aplicação e de interpretação da liberdade no atual paradigma constitucional. Pretendemos, com isso, explicitar a forma como instituições estatais devem operar para realizar uma dimensão relevante do atual paradigma constitucional: a construção do Estado como um agente de transformação social. O tema da dignidade, outro princípio constitucional de importância central para a reflexão sobre a noção justiça racial, será amplamente debatido em outra obra que se chamará Por Que os Seres Humanos Sofrem? Uma Teoria Psicológica dos Direitos Fundamentais. Esse texto apresentará os pressupostos para a interpretação dos direitos fundamentais dentro de um paradigma constitucional no qual eles emprestam racionalidade a todas as ações estatais. O princípio da solideriedade é o assunto central da obra Letramento Racial: Uma Proposta de Reconstrução da Democracia Brasileira, trabalho no qual advoga a necessidade do letramento racial como um mecanismo para a criação da solidariedade interracial e intrarracial. A reflexão sobre justiça racial no atual paradigma constitucional será encerrada com a publicação da obra já finalizada Raça, Constituição e Justiça: Estratégias de Governança Racial na História do Constitucionalismo Brasileiro, estudo no qual desenvolvo uma longa investigação sobre os mecanismos institucionais utilizados para a preservação das hierarquias raciais entre negros e brancos ao longo de nossa história constitucional.




O primeiro capítulo deste livro examina o princípio da liberdade a partir de diferentes perspectivas. Ele tem início com considerações históricas e filosóficas sobre esse princípio, estudo que será complementado com considerações sobre as dimensões existenciais políticas e jurídicas desse princípio. Duas diferenciações serão relevantes para a construção da argumentação elaborada nos capítulos seguintes: a distinção da dimensão individual e da dimensão relacional da liberdade e a identificação das formas de restrição do princípio da liberdade: a interferência indevida sobre a motivação da ação e nas condições da ação. O segundo capítulo apresenta parâmetros para elucidarmos questões sempre presentes nos debates sobre demandas de direitos formuladas por grupos subalternizadas. Ele tem início com considerações sobre a natureza e a lógica das demandas de direitos, discute os meios a partir dos quais movimentos sociais contribuíram para a ampliação dos sentidos de princípios constitucionais, explora o papel do constitucionalismo na articulação entre identidade e diferença, além de abordar os propósitos emancipatórios do constitucionalismo. O terceiro capítulo desenvolve uma discussão relevante sobre as formas a partir das quais a racialização e a sexualização dos espaços sociais cria obstáculos significativos para que mulheres negras possam participar dos espaços de deliberação política, tema acrescentado com considerações sobre um exame sobre as diferentes dimensões da identidade. 




O capítulo quarto explora aspectos centrais do feminismo hegemônico a partir dos processos responsáveis pela restrição da possibilidade de autodeterminação feminina. Ele tem início com a explicação das feministas para as diferenças de status entre homens e mulheres, tema que será complementado com ampla avaliação das formas como o gênero fundamenta uma série de práticas sociais e representações culturais responsáveis pela criação de desvantagens estruturais para as mulheres. O capítulo seguinte aborda os temas centrais do feminismo negro enquanto movimento de natureza política, cultural e jurídica que difere do feminismo hegemônico por defender mudanças estruturais que também priorizam a justiça racial como requisito essencial para uma análise integrada da situação da mulher negra. 




O sexto capítulo tem início com considerações sobre as teses centrais do que tem sido chamado de constitucionalismo feminista, movimento que oferece elementos para a construção da proposta de uma política constitucional que chamaremos de constitucionalismo negro. Avançaremos na hipótese de que a fundamentação dessa perspectiva encontra fundamento no pensamento político negro, um conjunto de doutrinas que nos auxiliará a formular as bases para um programa de ação capaz de fundamentar as demandas de direitos de mulheres negras a partir de teses constitucionais. O sétimo capítulo utiliza essas observações para defender a tese de que podemos interpretar o texto constitucional como um sistema protetivo de direitos, ocasião que demonstraremos como a teoria constitucional e o feminismo negro podem estabelecer um diálogo que pode legitimar as demandas de direitos formuladas por mulheres negras.




Argumentaremos no oitavo capítulo que a transformação do status social das mulheres negras depende da reconstrução das relações entre mulheres negras e homens negros. Observaremos que esse processo deve ter início com uma discussão sobre relações de gênero entre homens negros e homens brancos, condição para que os primeiros possam pensar novas formas de construção da masculinidade, tópico que será discutido a partir da perspectiva do feminismo negro. O capítulo final apresenta uma série de parâmetros que devem ser utilizados para o estabelecimento de políticas públicas voltadas para mulheres negras. Essa discussão será relevante para determinarmos as várias ações estatais que devem ser tomadas para garantir a promoção da liberdade de mulheres negras, uma preceitos que serão a base de uma uma proposta geral de interpretação e aplicação desse preceito no atual paradigma constitucional.




É preciso, antes de iniciarmos a análise do tema apresentado, tecer considerações sobre o lugar a partir do qual o autor deste livro apreende e analisa as questões aqui abordadas. Por ter sido socializado dentro de uma cultura patriarcal, minha compreensão da operação da discriminação sexual tem certos limites, uma vez que não tenho a experiência existencial de ocupar os lugares sociais atribuídos a pessoas do gênero feminino. Apesar disso, posso compreender a dinâmica da opressão social sofrida por essas pessoas, porque suas manifestações têm sido amplamente descritas por diversas autoras ao longo do tempo, especialmente nas últimas décadas. Assim, recorro à produção intelectual de mulheres negras e brancas que se debruçaram sobre os temas aqui tratados. Utilizo a produção intelectual dessas autoras para desenvolver uma análise jurídica do problema de pesquisa mencionado a partir de longos estudos sobre Direito Constitucional, Direito Antidiscriminatório, Direito das Relações Raciais. Sociologia, História e Psicologia Social. Apresento situação da mulher negra como um problema jurídico e político que precisa ser objeto de reflexão de todas as pessoas comprometidas com a construção de uma sociedade inclusiva. Dessa forma, este texto procura estabelecer parâmetros capazes de tornar o sistema protetivo de direitos presente no nosso ordenamento jurídico mais efetivo para as pessoas que fazem parte desse grupo social. Assim, este trabalho contribui para a promoção da emancipação de mulheres negras ao estabelecer um diálogo ainda pouco desenvolvido na literatura jurídica nacional. Acredito que ele poderá esclarecer questões confusas para diversos atores sociais, além de apontar os problemas apresentados por argumentos sempre utilizados contra demandas de direitos elaboradas por membros de grupos subalternizados. Mais do que tudo, este livro é uma declaração de amor a todas as mulheres negras. É minha contribuição para um possível desmantelamento de um sistema de opressão que mantém milhões de pessoas em uma situação incompatível com os princípios que informam a moralidade democrática. 
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